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EDITAL N° 00018/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0014/2026 

Processo Administrativo n° 0049/2026 

O MUNICÍPIO DE BARAÚNA/PB, inscrito no CNPJ/1VIF sob o n° 01.612.512/0001-71, com sede na 
Rua Getúlio Vargas, n° 15, Centro, Baraúna/PB, CEP: 58.188-000, toma público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, Por REGISTRO DE PREÇOS icujo ̀ procedimento obedecerá à Lei n°.14.133/2021, ao 
Decreto Municipal n° 0028/2023, e demais, legislações apliçdveis, de adordo,.exigências previstas neste Edital e 
seus Anexos. 

Data de abertura da sessãopííblicii 22/06/2025.
Horário para abertura da sessãô pública: 09;00 horas (horario'local 
Horário para inicio da fase de lances: 09;15.`horas (horário'locdl) 
Local: www.portaldeco npraspubhcas.com:hr 

s 
1. DO OBJETO, ~ 
1.1. O objeto da presente. licitação que é, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS' DE' CONFECÇÕES "DE PROTESES DENTARIAS DE FORMA 
PARCELADA, PARA ATENDER AOS . USUARIOS, DO SISTEMA` MUNICIPAL DE: SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE1 BARAÚNA"-PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. µ" NM 

1.2. A licitação será em Itens Separado, conforme tabela constante do Termo de Referencia. 
1.3. As especificações do objeto ora licitado -- quantitativo e` condições, encontram-se devidamente 
detalhadas no correspondente Termo de Referência: - Anexo I"deste instrumento, õnde, consta, inclusive, a 
estimativa consolidada de quantidades` a` serem eventualmente contratadas 
1.4. O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa para efeito de contratação, considerando o critério 
de julgamento do MENOR PREÇO POR ITEN.

2. DA PARTICIPAÇÃO NALICITAÇÃO ` =n 
2.1. Poderão participar desta licitação =os , interessados .que estiverem previamente credenciados junto ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedõres SICAF.e.no Sistema de Compras utilizado pelo Orgão 
Realizador do Certame www.portaldecompraspublicas.com.br 
2.1.1. Os interessados • deverão atender. às condições, exigidas ;de cadastramento junto ao SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento' das propostas:
2.1.2. Para 'cadastramento`junto ao Sistema de Comp'r'as o interessado "deverá -_obedecer o procedimento regular 
defmido pelo referido órgão; disponível noj endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br
2.2. O licitante responsál iliza se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante; "excluída ã 7responsabilidade do provedor' do sistema ou do orgao ou entidade romôtora da 
licitação por eventuais 4danos ;decoïrentësde uso indevido das credenciais "de acesso, ainda qúe por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados' cadastrais nos Sistemas 
relacionados no subitem 2.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tomem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação "de 'adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;
2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; , 
2.6.7. pessoas jurídicas reunidas:` em consórcio;

, 
2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ,- OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7. Não poderá participar,:: òdireta ou indiretamente, da ,licitação; ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas às situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou .após o exercício do cargo ou emprego, nos ternos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1°r'do art. 9° da Lei n° 14.133, de ?021 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será ;também aplicado ao licitante que atue ,ém substituição a 
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a;efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante c 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de, cooperação estrangeira ou por organismo yfinanceiro internacional--corn recursos do 
fmanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá 'participar 'pessoa _'isíca ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas, entidades ouT que ,seja deefarada midônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item ;2 6 6 estende-se a terceiro que auxilie a_ condução .da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou' representante de 
empresa que preste assessoria .técnica. ry _  • 4'  4 } • tt
2.11. Nesta °licitação não será admitida a. possibilidade de Consorcio A :participação ;de consórcios é 
recomendável quando o objeto3considerado for "de alta complexidade ou vulto", .o qué não seria o caso do 
objeto sob exame. Não ha nadá que justifique á participação de empresas,. em consórcios no objeto em apreço. 
Ele não se reveste de alta complexidade, ou seja, :o edital não. traz em seu teimo dé.referencia nenhuma ~t  scaracterística própria que justificasse a. admissão de empresas em,consórcio. A admissão de consórcio em objeto 
de baixa complexidade atenta contra o princípio, da competitividade, pois permitiria, com,, o aval da 
Administração Pública, a união de concorrentes_ que poderiam muito hem disputar entre si, violando, por via 
transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

2.12. GARANTIA DE `PROPÓSTA: O licitante  X 
r  

4 
d 

citante deverá `atender ao requisito abaixo e o respectivo 
comprovante encaminhado rpnr'meio do sistema eletrônico, 

Y
quahdo' solicitado "pelo agente de contïatação, como 

requisito dëpre-habilitação ~ ~ } , =,7 
2.12.1. Comprovação do recolhime to de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor equivalente a RS 
1.716,88(MiI setecentos e dezesseis reais e oitenta e oito centavos) Essa comprovação terá como referência o 
momento de`á" resents ao da ro ̀ ósta`` portanto o prazo máximo para a'"presta "prestação" da'referida' garantia é até a P _ ç ~ P P ~P ~ P P P ç. g 
data e o horário previstos para abertura da sessão ,pública desta .;liicitãção. Ënçérádá a etapa de envio de 
lances e após aavaliação da conformidade daproposta, em relação ao licitanteprovisoriamente vencedor, o referido 
comprovante caso já não esteja anexado no sistema deverá ser encaminhado por esse proponente no prazo de 30 
(trinta) minutos, contado da solicitação do agente de contratação, lembrando que as garantias com seus 
respecticos comprovantes de pagamentos deveram ser quitadas até a data e horário da apertura da sessão ou seja 
as 9h. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme defmido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro garantia; 
C) fiança bancária emitida por banco ou instituição fmanceira devidamente autorizada a operar no País pelo 
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Banco Central do Brasil; 
d> d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: Titular —

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA. Banco - BANCO DO BRASIL. 
Agência - 2441-4. Conta Corrente -1084-7. 

Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a 
confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada: 

2.12.1.1. A garantia de proposta será devolvida ao .licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, v 

2.12.1.2. Implicará execução do valor integralda garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 
não apresentação dos documentos; para= a contratação, 

2.12.1.3.Não sendo comprovadó''o recolhimento, da correspondente quantia a titulo de garantia de proposta 
conforme as disposições desteitem, inclusive se for realizado '''posteriormente a data e =o horário previstos para 
abertura da sessão publica: desta licitação, a respectiva proposta 'sera desclassificada. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 'E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente.iicitação, a fase de habilitação sucéderá.as fasés de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a. proposta -com o preço ou 
o percentual de desconto, ,conforme o critério de julgamento,, adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão ~pública. > ' " _. " r 
3.3. No cadastrámento da proposta inicial= o licitante declarará, em{campo próprio do sistema ou, caso não 
exista, em documento declaratório, que: 

V V <. 1~ ;i 

3.3.1. Está ciente e.concorda com as condições contidas no edital e` seus` anexos,, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a mtegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal. nas leis trabalhistas, nas no nïas inrralegais, nas convenções eoletïvaswde trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua- entregai em definmvo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, s,. 

3.3.2. Não emprega menor de k18 anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre 'e não ;emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos;, ,termos.: do=ártigóV 7°, rXXXIII, da 
Constituição; '

3.3.3. Não possui empregados executando trabailo„degradante-oúu4forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 
3.3.4. Cunipre Tas, exigências, de reserva çde cargos para pessoa, com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em leme em outras normas especificas 
3.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno parte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo' próprio do sistema • eletrônico .ou, caso não exista, em documento declaratório, que 
cumpre os requisitos estabelecidos' no artigo 3° da Lei Complementar n°123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da 
Lei n. 14:133;`óé 2021. •- - ' -   ~ - `- 

3.4.1. no item exclüsivo para pn ticipáção de micíoemprêsas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
3.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitid is pela Administração ou de sua desconexão. 
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o, preenchimento, no',sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. Valor unitário e.total do item; :. 

4.1.2. Marca; (se for da própria empresa ̀deverá -ser info nïado"própria") 
4.1.3. Fabricante; (se for ,da própria empresa deverá ser °informado ̂ "fabricação própria" 
4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar  mínimo de 1,
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valoresr .piopostos estarão inclusos todos .os ;._custos operacionais, encargos, _previdenciários, 
trabalhistas, tributários; comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto

~ R?. . 1 sT ~ a y, p
4.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quantoxna etapa de lances; =serão r de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não "lhe ̂assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  " { 
4.5. Se o1 regime.. tributário, da empresa implicar o" recolhimento ,M1de.gtributos cm percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que` corresponde .a mëdiã"dos efetivos<>recolhim'entos _da empresámos últimos doze 
meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nó pagamento serãoretidos na fonte os 
percentuais,: estabelecidos na legislação vigente „ - * ' 
4.7. A apresentação das propostas "implica obrigatoriedade do cumprimento das'disposïções nelas contidas, 
em conformidade com o que = dispõe, o Termo dc Referência, assumindo> o proponentes o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como dé; fornecer aos° materiais,  equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades •:e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, ,promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentãçãó' ̀  - .. - .

4.9. Os„ licitantes >devem rrespeitar 'os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais; quando participarem de licitaçõespúblicas; ̀ " ` °' °` ' rx`
4.10. Caso :o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação dodesconto 
ofertado devera respeitar os .- 

preços 
. 

r  ~{ ,~"~ os~  ;; maxunos:= (previstos. 

x 
5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS "PROPOSTAS "E' FORMUILAÇAO DE 
LANCES. J:':, i11`

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
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as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,10 (dez centavos). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. O método que será utilizado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.12. A etapa de lances da sessão pública terá. duração ̂ -inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos: lances, após ow gpé transcorrerá o periodo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a.recepção de lances. 
5.13. Encerrado o prazo previsto  subitem anterior, ó sistema abrira oportïmidade para que o autor da oferta r t .r~. 
de valor mais baixo e os das -ofértas'com preços até X10% (dez por cento) superiores,' aquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será' sigiloso"` até; o. encerramento deste prazo. 
5.14. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter: o, seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.15. Não havendo pelo menos três ofertas_ nas condições definidas neste item, poderao os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o.niaximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores w > 
5.17. Após o término dos ,prazos estabelecidos nos suhitens .anteriores, o sistema ordenara e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores ` r - 
5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesma valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. - k. < 

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, t os licitantes -serão infonuados t, em tempo, real, do valor do 
menor lance registrado, vedada á identificação do licitante. - 
5.20. No caso de desconexão acom "o Agente de Contratação/comissão, no decorrefda,etapa competitiva da 
licitação, o sisteinã eletrônico poderá permanecer .acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para 'o Agente de Contratação/Gomissãopersistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão publica s'erá`suspensa e reuuciada'somente após decorridas .vinte ,e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Agente deContratação/Comissão aos zparticipantes, 'no;sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. - - 
5.22. Caso o licitante não apresente`lances, ,concorrerá ;com o, valor .de sïïàproposta. 
5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação .de .microémpresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial O sistema identificará, emacoluna própria ,as,microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, .procedendo à comparação com os valores  primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como dás demais classificadas, parar Tini de aphcac se o disposto nos arts 44;e,45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015.  -
5.24. Nessas condições, às propostasrdõ microempresas e empresas ae pegüeno porte que, se encontrarem na 
faixa de ate 10% (dez por cento) acima da melhor` proposta ou melhor lance serão considerarias empatadas com 
a primeira coIocada. .L.   Y. . 

5.25. A melhor classificada, nos termos" do subitem anterior terá ó„direito de' encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
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fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.29.1» disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
5.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. yyV . 

5.30. Persistindo o empate, será assegurada preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: Ys - r - 
5.30.1. empresas estabelecidas, no território do Estado r°'ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual .ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; xr `s 
5.30.2. empresas brasileiras;
5.30.3. empresas que invistam em pesquisa: e no,desenvolvimento "dctecnologia no País; x 
5.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29, de dezembro de 
2009. P' 

5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da: sessão. publica, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima '°do. preço máximo ou inferior ao: desconto definido para a contratação„ o Agente de 
Contratação/Comis_saopoderá negociar.condições mais vantajosas, após ;definido •o resultado dg julgamento. 
5.32. A negociação poderá ser feita com os demais: licitantes, segundo a ordem de' classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado„ mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acimado preço, máximo definido pela-Administração. w "-
5.32.1. A negociação será realizada por; meio do` sistema, -podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.32.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os :licitantes ,,.e' anexádo aos autos do processo 
llcltatorlo. 

5.33. O Agente de Contratação/Comissão.: solicitará ao licitante mais bem classificado, que, no prazo de 2 
(duas) horas, cnvi.e a- proposta aadequada ao ultirno,l_ance ofertado após ,a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  " ~~.. : :+ ? $:. b 
5.34. E facultado ao Agente de Contratação/Comissão_prorrog'ar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.=  st : ;- . 
5.35. Após a negociação do preço, ;o Agente de Contratação/Comissão¢ iniciará a fase' de.. aceitação e 
julgamento da proposta.

6. DA FÃSE DEzJULGAMENTO
6.1 Encerrada a etapa dé negociação;' o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às'. condições de participação` no certame, conforme prevista no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, legislação corxelata:e no item 2.7 do edital, especialmente. quanto à existência de sanção que 
impeça a participação sno-certame ou a futura contratação,. mediante a consulta aos seguintes, cadastros 
6.1.1 SICAF; i n . t. `wá 
6.1.2 Cadastros Nacional 'de'Emp è Ì i 

 
Empresas Imdôneas e-Süspensas ='CEIS; mantido pela "Çontroladona=Geral da 

União (https:/Iwww.p6rtultramisparencia.gov.br/àtícbes/cèis); e• :f „ ` " E'" r 
6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/enep).
6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 
de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
6.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
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6.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.7 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 
6.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editai e em seus anexos. 
6.10 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

Y ' 6.10.1 contiver vícios insanáveis;
6.10.2 não obedecer às especificações;tecnicas contidas no Termo de Referência,.. 
6.10.3 apresentar preços mexequivus ou permanecerem.au.ma do preço maximo definido para a contratação, 
6.10.4 não tiverem sua exequibilidád'e demonstrada quando exigido pela Administração; 
6.10.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital₹ou ;seus anexos, desde que 1 
insanável. '  ' 
6.11 No caso de bens e,serviços em geral .éindício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração..
6.12 A inexequibilidade na hipótese de que, trata o caput, so sem considerada apôs diligência do Agente de 
Contratação/Comissao,aque comprove: 
6.12.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e 
6.12.2 inexistirem custos de oportunidade capazes dc justificar o'vulto, da oferta j É 
6.13 Se houver indícios dë inexequibilidade da proposta de preço,, ou em caso da .necessidade de 
esclarecimentos complementares, ? poderão ser efetuadas diligências, ,para  á empresa comprove a 
exequibilidade da proposta  

6.14 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivós..custos unitários 
por meio de Planilha ide Custos e Forn ação de Preços. elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado: para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final` da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.15 Erros no. preenchimento da planilha, não constituem' motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majorâçâò:-,do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos'os custos da. contratação,
6.16 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou I ilhas que não alterem a substância das 
propostas; '>` -, . w ', M ~ _ 

6.17 Considera-se erro no preenchimento da.planilha passível de correção ã indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.18 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita, do. setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO ~- .. .
7.1. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos'.arts 62 a 70 da Leín° 14.133, de 2021, os 
documentos elencados'no item 10 deste Edital. 
7.2. A documentação, exigida para .ffins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeirà, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICÁF  °
7.3. Quando ermitida=á aficipa ão'de`em empresas estrangeiras, que nãorfníicionem,no'1?áís as exigências de Q P p P4 P g q ~ g 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
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pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 

7.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 
14.133/2021. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021).
7.9. Será verificado se o licitante apresentou no. sistema, sob'. pena; de,4 inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos parapessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.
7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena: de desclassificação, declaração '' áde que suas propostas 
econômicas compreendem a iütegralidade dos custos pára', atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas;. convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na datado entrega das propostas. ,. 
7.11. A habilitação- será verificada por meio do Sieaf, nos ̀T documentos por ele abrangidos, ou, em sua 
impossibilidade, pelo pregoeiro. 4 s 
7.12. Somente haverá >a necessidade de> comprovação' do. preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida' em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 
7.13. É de responsabilidade do .licitante conferir a exatidão ledos seus dados cadastrais no {Sieaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela°informação, devendo proceder; imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros rtão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.14. A não observância do' disposto no item anterior poderá énscjar~desclássificação no momento da 
habilitação. ' 

n

7.15. A verificação" pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios' eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui =meio ,legal de prova, para fins de habilitação. - ' ,. 
7.16. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados' no Sicaf'serão enviados por 
meio do sistema, em formato_ digital; no ,prazo :de NO MINIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.p , 
7.17. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas, e lances os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, -simultaneamente os'documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. "`  ' 1 

7.18. A verificação no Sicaf ou a exigência 'dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 
7.19. Osr: documentos relativos à regularidade fiscal„ que constem do Terno de Referência somente serão 
exigidos, ema qualquer caso ëm momento osterior ão julgamento  propostas, e apenas do licitante mais bem g ~ . .q ,= q ~ Á j g P P ~ P 
classificado. 

r 
  ;- =' =° a

7.20. Respeitada a exceção do subitem' anterior, .relativa a regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência; do presente 
subitem ocorrera em-relação a todos os licitantes. 
7.21. Após 'a entrega dos 'documentos ;para habilitação, não será, permitida a substituição ou a°apresentação de 
novos documentos, salvo ; em sede de diligênëia,"para_(L`ei 1,4'133/21, art:`,64 eTNé73/2Ô22, art. 39, §4°): 
7.21.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.21.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.22. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.17. 
7.24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
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proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.25. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4° do 
Decreto n° 8.538/2015). 
7.26. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
Dos Recursos 
7.27. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.28. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
7.29. Quando o recurso apresentado impugnar -o julgamento "`das ,%;propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: , 
7.29.1. a intenção de recorrer deverá 5ser manifestada •imediatamente, sob pena depreçlusão; 
7.29.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
7.29.3. o prazo para apresentação das razões recursais-será iniciado na data de intimação: ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação;=~
7.29.4. na hipótese dc adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 141133, de 2021, o prazo 
para apresentação cïas razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.'-
7.30. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.31. O recurso será dirigido à autoridade que tiver "editado õ: ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar' sua decisão no prazo dc 3,(três)'dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 
a autoridade superior, ̀á qual deveráeproferr sua decisão,no.prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
7.32. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. >,~,~'  - - ^ 
7.33. O prazo para, apresentação de contrúrrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (crês) dias úteis, 
contados da datada intimação pessoal ou-da divulgação da interposição do recurso. assegurada a vista imediata 
dos elementos: indispensáveis àdefesa de seus interesses," 

 
w" 

7.34. O recurso e orpedido: de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
7.35. O acolhimento do recurso invalida tão somente os; atosinsüscetiveis de aproveitamento:. 

W..S. 

7.36. Os j autos do processo` permanecerão com` vista' franqueada aos interessados-no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicás.com.br

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISI'R-ATIVAS É SÁNÇÕ 
8.1. Comete infração administrativa contra a licitação, nos termos da lei, o licitante que, coni'dolo ou culpa: 
8.1.1. deixar de entregar a documentação "exigida ̀ para o certame oú não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 
8.1.2. S'àlvo - eni` decorrência dc fato superveniente devidamente„ justificado, não mantiver a proposta em 

ç k 

especial quando:: s b" 

8.1.3. não enviar ,a_propostá'adequada ao último lance ofertado oü'após'aiïeg eiaçãó , 
8.1.4. recusar--se á enviar r.oTMdetalhameito da proposta quando éxigrvel; 
8.1.5. pedir para ser 5_desclassificado quando encerrada a- etapa'; competitiva; 
8.1.6. deixar de apresentar amostra, ou íp 
8.1.7. apresentar proposta ou amostra em desacordo com ás especificações do éditàl;
8.1.8. não celebrar,ó contrato ouM não 'entregar r +a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.9. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.1.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 
8.1.11. fraudar a licitação 
8.1.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
8.1.13. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
8.1.14. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
8.1.15. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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8.1.16. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013; 
8.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
8.2.1. advertência; 
8.2.2. multa; 
8.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Publica; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. ~~y ~'.

8.4. A multa será recolhida em percentual= de ,0;5% ã 30% incidente sobre o -valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo,de'5 (Cinco) dias úteis;' a contar da comunicação oficial. ' 
8.5. Para as infrações previstas nos itens; 8.1.1, 8.31.2' e 8.1.3. á, multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. ' v Y; ,' ' 

V . ' 
8.6. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5,.81 6, 8:17e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. V. 

8.7. As sanções de advertência, impedimento: de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa., ,F
8.8. Na aplicação da sanção • de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de .15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação 'Y
8.9. A sanção dc impedimento de licitar` e contratar4 será aplicada ao =responsável em decorrência das 
infrações admimshativás relacionadas nos itens 8.11 ; 8,.12 e'8a:3quando não "se justificar á imposição de 
penalidade mais grave; e impedira o, responsavel.de licitar e contratar no,âmbito das Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o.órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
8.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de.inidóneidsdc para licitar ou contratar, em 
decorrência_, da prática das -_infrações ; dispostas' nos itens 81.4, 8.1.5,8.1.6, 8 1.7 e 8.1.8 bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos 'itens ,8 1.1, 8.1.2 e  .8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo.: previsto no art. 156, 
§5°, da Lei n ° V.14.133/2021. ~ {ali  ~
8.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou ã ata de registro dc preço, o ► em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalentes no prazo estabelecido "pela ;Administração, descrita no* item 8.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e  .sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
8.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

"- ' ~ • ú.4 ida. 

declaração de inidóneidadé para licitàr ou c'Sontratar demandará ainstauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por, comissãõ composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstancias conhecidos e intimara onli`citánte ou o adjudicatário pára, no ,prazo de 15 (quinze)' dias úteis, 

N'li K   k pr Y 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificaras provas que pretenda pródnzir. 
8.13. Caberá recurso 'no'prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançõesde advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da datada "intimação; o qual' será #dirigido nà autoridade que tiver 
proferido a decisão.récórrida, qne senão á reconsiderar no prazo dët5 (cincó) dias úteis; encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
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9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
9.2.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: www.portaldecompraspublicas.com.br e licitacaobarauna n gmail.com.br 
9.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
9.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data- ara a realização do certame. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
Y F. vF. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta, ..
10.1. O contratado sem selecionado por meio da realização de procedimento ~ae LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELEI'RONICA SRP~ com adoção do y critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEN.

Regime de execução . -
10.2. O regime de fornecimento de forma parcelada

Exigências de habilitação, .r
10.3. Para fins de habilitação, 

Habilitação jurídica , '` 
I. Pessoa fscaa cédula de identidade ERG) ou documento equivalente que,, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o territorio nacional;

II.Empresário individual •inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, 'a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, s ;~ x, ^

III.Microemprecndedor Individual -h MEI Certificado ;da Condição de Microcmpreendedor` Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada ra verificação da autenticidade no sítio https //www.gov.br/empresas-e-Y. t  

negocios/pt-br/empreendedor, ` Nç` h w U__. " - . ffT t , 4 
IV.Soeiedade empresária, sociedade limitada unipessoal— SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - ÉIRELI inscrição do ato constitutivo;  estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo, da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; __ ~ °

V.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filiai agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 'sëd onforme Instrução Normativa DREI/ME 
n° 77, de 18 de março de 2020 - ,

VI Sociedade simples inscrição douto constitutivo no RegistroCivil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento c'omprobatorio de seus administradores, 

VII Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresara.. nscrçao do`ato constifutivo1da filial, sucursal 
ou agência dá sócïedade simples ou empresária, respë~tivãrnënté 'no Régïstró Civil das Pessóãs Jú 'dfcas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, coïmaverbação nó; Reg'istro'onde'tem sede a matriz 

VIII.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
10.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
I.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 
II.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1V.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

V.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede da empresa, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

VI.Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL/ESTADUAi ,do domicílio ou sede da empresa, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou çoncõrr'è;`'
10.5. Caso a empresa seja considerada isenta dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva°do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na fora da lei.,
10.6. A licitante enquadrada t "como microempreendcdor ,individual que pretenda z auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira:
10.7. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa..fsiea, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso „ÍI . alínea "c", da 
Instrução Normativa ScgestME n°,.116.:de 2021), ou de sociedade simples; } 
10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo rdistribuidor .da sede do licitante Lei n°  de 2021, u 
art. 69, caput, inciso II);  

 ~. ...~.~.₹ 5

10.9. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e.dëmais demonstrações: contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, $comprovando: Indices,de Liquidez Geral' LG), liquidez Corrente  (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (urì~),
10.10. As empresas' criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todasl as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelobalanço de abertura; e, 
10.11. Os, documentos retendos acima limitar-se-ão ao_ última exercício no caso de .a pessoa. jurídica ter sido 
constituída'fiánnenos de 2' (dois) anos ' 
10.12. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos ?com :base no limite definidòrpela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital ECD`ao Sped a t, 
10.13. Caso a empresa licitante apresente • resultado inferior,. ou igual á 1 (um) em -qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)' e Liquidez Corrente, (LC) será exigido para fins dei habilitação 
patrimônio liquido mínimo de 10 % do valor totalo-estimado dá contratação. 
10.14. As empresas criadas no exercício fmanceiro dá licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação :e poderão substituir os_ demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §l°.
10.15. O atendimento dos, %índices ectinômicos previstos neste -item ̀ deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissiónal habilitado da área contábil; apresentada pelo licitante , X, . y 

Qualificação Técnica-Operacionai 
10.16. Comprovação de aptidão para o fornecimênto de bens em características, ^quantidades ë prazos 
compatíveis com o objeto desta lieitáçáo, ou cóm;o item .pertinente,.por meid °daWapr'esèntáção de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
10.16.1. Para fins da comprovação técnica prevista no item anterior, os atestados deverão dizer respeito a 
contrato(s) executado(s) cujo objeto corresponda a, no mínimo, 30% (trinta por cento), do quantitativo previsto 
ou do valor correspondente, para o item correspondente às parcelas de maior relevância. 
10.16.2. Considera-se parcela de maior relevância e valor significativo o item 1 PRÓTESES 
DENTARIAS. 
10.16.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de fora concomitante. 
10.16.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
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10.16.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
10.17. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
10.17.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei 
n. 5.764, de 1971; 
10.17.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual— DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
10.17.3. A comprovação do capital social .proporuonal"ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; ::;
10.17.4. O registro previsto na Lei n.,5 64, de 197.1, art. 1 
10.17.5. A comprovação dé integração das.,respéctivas quotas-partes por--parte dos cooperados que 
executarão o contrato;
10.17.6. Os seguintes, documentos para a comprovação da reg ularidade jurídicidà,cooperativa: a) ata de 
fundação, b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou? c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata' da assembleia, :d)'.. editais. dc. convocação das três últmias "assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assémbleias gerais ou 
nas reuniões seccionais; e 1) ata da sessão que -os..cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e
10.17.7. A ultima auditoria contábil financena da cooperativa, conforme dispõe o art' :112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou urna declaração, tisob ás penas 'dá lei; 'de que tal auditoria, não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.

e compatível com .o'objeto do presente :F.edital; 

10.19. Alvará Samtario ou Licençar de Funcionamento' ou Licença Sanitaria Estadúa1 ou municipal, dentro do 
prazo de validade,:_ emitida pela'Vigil.incia Samtana da_Secretana'de Saud'e Estadual, Municipal ou, da sede da 
empresa interessada;

Fi 
s`~~éa ; 4'`~•`et~„~)C~..... _r.. Vil, ' 

10.20. Registro no Conselho profissional Competente. m x 
Exigência: Comprovação de registro ou .inscrição regular da empresa licitante no Conselho. Regional de 
Odontologia (CRO) do estado da sede da empresa, em plena validade. Finalidade: Demonstthr a regularidade 
legal da pessoa jurídica para a prestação de serviços na área de prótese dentária, conforme a Lei Federal n° 
6.710/1979. 

:. 
r• 

10.21. Comprovação de Responsabilidade Técnica (Profissional) k 
Exigência Apresentação de Certidão de Rëspons'abihdade Técnica"(CRT) emitida pelo ,.CRÒ,aindicando o 
Técnico ern Protese kDentaria F(TPD) ou Cirurgião-Dentista legalmente habilitado' como responsável pelas 
atividades da empresa: 'Vmculó Profissional: O profissional indicado deve fazer'parte do quadro permanente da 
licitante Isso deve`. ser comprovado mediante copia da.` carteira ,de trabalho (ÇTPS), contrato de prestação de 
serviços ou cónfrato social(càsò sélá sôçió). ~` 

Qualificação especifica 
10.18. Alvará de Funcionamento do estabelecimento .em nome da)niteressada, pertinente ao ramo de atividade 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
11.4. A Ata de Registro de Preço fará constar o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência 
adjudicados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no sítio ou diário oficial do 
Município e, quando possível e respeitado o prazo para adequação, no PNCP, e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada sua vantajosidáde
11.7. Na hipótese de o convocado „não assinar a, ata de registro .ide preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes` remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo ,,em:igüal prazo e- nas .condições propostas pelo primeiro classificado. 

fvN.~ rire  
t` nb 
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12. DA FORMAÇÃO DO- CADASTRO DE RESERVA , =d F`
12.1. Após a homologação dá licitação,, será incluído na ata, na forma-de anexo, o registro 
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto rcom preço igual ao do àdjudicatano, observada a classificação na 
licitação; e y 

b) dos licitantes que` mantiverem sua proposta, originàt, 
12.1.1. A apresentação =de novas propostas ria forma deste item não prejudicará o resultado =°do certame em 
relação ao licitante. mais bem classificado.`' z R, ' x `'''; "ti 3'
12.1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou. fornecedores Ëregistrados na 
ata. 
12.1.3. Para fins da "ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário aritecederao, àqueles que mantiverem,sua proposta_ .original. ; 
12.2. A habilitãçáo# dós -licitantes` que comporão ;o cadastro de rreserva .será efetuada' quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) quando —ò licitante vencedor não- assinar a ata de registro de preços no prazo; e nas condições 
estabelecidos no edital- ou ..  -- 
b) quando houver o cancelamento do registro do 

, `c` v  ̂ •„ ~~ 
^fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos=arts. 131 a 133 dotDecreto Municipal n° 028, de 2023'
12.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar .o objeto com "preço igual ao do'adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos, em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atuàlizaçaó na forma prevista no edital, poderá: 
12.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima -do. preço ̀do adjudicatário; ou 
12.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando -frustrada;a negociação de melhor condição. 

i _ z g._a k._

y 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS,* 

As regras referentes áós orgãoá`gerenciador e participantes, 
da minuta de Ata de .Registro de;Preços: F 

ein õomo"a eventüais adesõessao áss"que constam 

13.1. Integram este Edital; para=tôdòsós fuísë eféifos, õs sëgúin`tësanéxòs' 
13.1.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.1.2. Apêndice do anexo I — Orçamento da contratação 
13.1.3. ANEXO II- Minuta de Termo de Contrato 
13.1.4. ANEXO III - Minuta da ata de registro de preços 
13.1.5. ANEXO IV — Modelo de proposta 
13.1.6. ANEXO V-Modelos de declarações 

Baraúna, xx de xxxx de 2026 

~ 

Av. Alyson José da Silva Azevedo N. 15 — Centro — Baraúna PB— CEP 58.188-000— Fone: 3633-1183/1180 
Site: www.barauna.pb.gov.br /  Email: licitacaobarauna@email.com 



i Ba~r.a~uma vr4fa`.wnMv+GD9tlaf ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURAMUNICIPAt DE BARAÚNA 

CNPJ: 01.612.512/0001-71 

JANIELE GALDINO DO NASCIMENTO 
Secretario municipal de Saúde 

Anexo I - ANEXO I - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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FrMx.`.urn!l.~.fiCHLNd°P ESTADO DA PARAÍBA 
~ ~T { ■ ■ PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA 

CN 
Z:i'Si.'f~\'JIYi1i1B°'A c°min4rarMaCb° 

PJ: 07.672.572/0001-71 

1.0. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
(Art. 6° `A', XXIII, da lei 14.133, de 2021) 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÕES DE PRÓTESES 

DENTÁRIAS DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BARAÚNA-PB. 

I.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto municipa10028/2.023; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. {-

1.3. As características e especificações--db objetos da referida contratação sãó: 

COD. DISCRIMINAÇÃO ''"rf° s ^ . '"'," ^ -, Y UND ̀  QUANTIDADES 

1 

PRÓTESES SUPERIORVE INFERIOR E PROTESE PARCIAL SUPERIOR E 
INFERIOR, COM DENTES: Dupla prensagem. ACRILIZAÇÃO: Prensagem com 
resina monocromática com vestibular em resina rosa e o palato com resina incolor 
termo polimerizada. PRENSAGEM: Ciclo modificado/adaptação do ciclo 
australiano. Observação: As próteses dentárias deverão ser confeccionadas com 
dentes em cor de escala de acordo com a pele seguindo tamanho e qualidade 
necessárias a uma boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma de 
ingestão de alimentos quentes e%ou frios. Bem-estar do paciente: As próteses 
devem atender ao bem-estar do paciente, sendo que a empresa deverá realizar os 
ajustes necessários quantas vezes forem necessárias, sem nenhum custo adicional 
ao município. 

UNIDADES 800 

'

1.5.0 prazo de vigência da contratação e _dê 12 meses contados do(a) assinatura 3o.contrató, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021,p'odendo ser prorrogada. nas hipóteses e ,nos termos dos Arts t 105^á 114,dá Lei 14.133%21. 

1.6.Os serço's"v objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
r Técnico Preliminar -~ ~r. ~ ~~~ fi, ~f" .. 

, 4 P ~   

2.0. FUNDAMENTAÇÃO EFDESCRIÇÀO DA NECESSIDADE.DÁ.CONTRATA_ÇÃO"' 
(Art. 6° "B", XXIII, da lei 14.133 de 2021) 

2.1. Necessidade da contratação: 

2.1.1. A contratação de empresa especializada para°asprestação de' serviço s"de confecção de próteses dentárias de forma 
parcelada se faz necessária para atender à demanda crescente e contínua dos usuários do Sistema Municipal de Saúde do 
Município de Baraúna-PB.kO serviço de confecção de próteses dentárias é,um componente essencial para o tratamento e 
reabilitação`odontoiógica dos pacientes q ic.ueccssitahT de cuidados especioii7ados, visando à recuperação da saúde bucal e, 
consequentemente à'melhoria da< qualidade .; de vida desses indivíduos: _~ ~,.»,~~_ .~_u ,.. 
O Município. ¡de 13araúna-P13„ por ~meio dctsuas; unidades dc saúde, tem '_ã responsabilidade de fornecer cuidados 
odontológicos+adequadosy à população, incluindo a confecção de próteses dentárias, um serviço de grandes relevância para 
aqueles que apresentam perda "dentária significativa ou condiçóes que requerem a reposição.dc dentes. Á contratação de 
uma empresa_ especializada garantirá a, qualidade, eficiência e a_ adequação, técnica dos serviçosprestados, atendendo às 
necessidades dos usuários de forma mais eficaz. 

_ _ 

Além disso, a prestação dë.serviços de confecção de próteses.dentârias de forma parcela hi permitirá maior flexibilidade no 
atendimento, assegurando que a demanda seja atendida ao longo do tempo, sem comprometer a continuidade do tratamento 
dos pacientes. Isso também possibilita que o município administre de forma mais eficiente os recursos financeiros 
destinados a essa área, cumprindo com os princípios da Administração Pública, como aeficiência e a economicidade. 
Portanto, a contratação de empresa especializada para a confecção de próteses dentárias é imprescindível para garantir o 
acesso adequado da população aos serviços odontológicos necessários, assegurando a continuidade do atendimento e a 
promoção da saúde bucal dos usuários do Sistema Municipal de Saúde de Baraúna-PB. 

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenho de Referência. 
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3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
(Art. 6° "C' XX1'Il da lei 14.133, de 2021) 

3.1. A solução que melhor atende às necessidades é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÕES DE PROTESES DENTÁRIAS DE FORMA PARCELADA, PARA 
ATENDER AOS USUÁRIOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BARAÚNA-PB., para 
atender às necessidades da secretaria municipal de saúde de Baraúna-PB, atravéz da escolha da modalidade Pregão 
eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por item A motivação pela escolha do Sistema de 
Registro de Preço (SRP) para este processo licitatório se dá pelas características do objeto (enquadram-se na classificação 
de bens comuns, nos termos da Lei 14.133/21. 

A solução demonstrará o compromisso da 
k 

y 
ca 

"ç p prefëitiúra:'cóm :a~saúde Pública.; e'osbem-estar da comunidade, fortalecendo a 
confiança dos cidadãos no sistema de saúde local, assim como contribuirá para o alcance de metas e diretrizes de saúde, 
como a redução das disparidades no acesso aos cuidados de saúdee a promoção dé egmd de no sistema de saúde. 
Em termos de justificativa econômica, não há alternativas; menos dispendiosas para atender o, interesse da Administração 
que não a contratação proposta:

4.0. DOS REQUISITOS .D CONTRATAÇÃO 
(Art 6° "D" XXIII da lê: 141133, de 2021) 

Sustentabilidade: 

4.1. Em razão de se.,trair de objeto de natureza comum,; não ,foi, vislumbrado nenhum critério de sustentabilidade 
necessário ao caso ,'Outros requisitos exigidos pata a contratação, se for o caso: Não possui em razão; de se tratar de 
produtos comuns debaixá complexidade' -

nY ':yF . ~14 eStb 

Subcontratação

4.2. Não 

Garantia da contrataçãò. 

objeto; .` contratual. 

4.3. Será exigida  garaniia da contratação' de. que trataní os arts. ,96,e seguintes da Ler n° 14133, de 2021, no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato:
Em caso opção pelo seguro garantia, a pa te` adjudicatária deverá apresenta lano máximo, até a ;data ïde assinatura do 
contrato.
A garantia, nas modalidades caução e fiança „bancária, .devera ser prestada em até. 10 dias úteis após n assinatura do 
contrato.  v_ a. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão ,aplicadâs"enr relação  garantia da contratação. 

4.4 SERVIÇOS COMUNS 

Os serviços. têm natureza de' serviços coníuns, tendo em vista qué'seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de. especificações usuais de mercado, nos termos, do arti'6°; inciso XIII, da 
Lei Federal n° 14133/2021: . - i_' . ,

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam; em ramo de atividade 
compatíveLcom.o.:objeto da licitação, bem:.como apresentar documentos .a titulO habilitação, nosrtermás do_arL.62,.da Lei n° 
14.133/2021, conforme item 4.3... .............................

,.     . , 
Para garantir a qualidade 'e a eficácia da prestação` 'de erv  onfecçãode es'-dentárias no âmbito do Sistema 
Municipal de Saúde de Baraúna-PB, os seguintes requisitos devem ser atendidos pela empresa contratada: 
1. Experiência e Qualificação Técnica: 
A empresa deve possuir experiência comprovada na confecção de próteses dentárias, demonstrando competência técnica e 
capacidade de atender a uma demanda constante de serviços. A qualificação dos profissionais responsáveis pela confecção 
das próteses, como técnicos em prótese dentária ou cirurgiões-dentistas, deve ser formahnente comprovada.. 
3. Capacidade de Atendimento: 
A empresa deverá demonstrar capacidade de atender à demanda de confecção de próteses dentárias de forma parcelada, 
com prazos definidos para cada entrega, conforme a necessidade rias unidades de saúde municipais. A capacidade de 
fornecer quantidades adequadas de próteses em prazos compatíveis com as demandas do município será uni critério 
determinante. 
4. Qualidade dos Materiais: 
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Os materiais utilizados na confecção das próteses dentárias devem ser de alta qualidade, com garantia de durabilidade e 
biocompatibilidade. A empresa deverá apresentar a origem e a especificação técnica dos materiais, como a resina acnlica e 
dentes de alta resistência, que assegurem a estética, a funcionalidade e a resistência das próteses. 
5. Conformidade com Normas Técnicas e Regulamentações: 
A empresa deve cumprir toda4 as normas técnicas e regulamentações aplicáveis à confecção de próteses dentárias, como 
aquelas definidas pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e pelos Conselhos Regionais de Odontologia. 
Isso inclui o atendimento a padrões de qualidade e segurança na fabricação dos produtos. 
6. Atendimento e Suporte ao Cliente: 
A empresa deverá oferecer suporte técnico adequado para esclarecer dúvidas e resolver problemas relacionados à confecção 
e ajustes das próteses dentárias. Isso inclui um canal de comunicação eficiente para o acompanhamento das solicitações dos 
usuários e das unidades de saúde. 
7. Garantia dos Produtos: 
As próteses dentárias fornecidas pela empresa deveráó ter garantia mínïmá'de: 12 meses contra defeitos de fabricação. 
Durante este periodo, a empresa deverá realizar ajustes e substituições, quado3neéessário, sem custos adicionais para o 
município ou para os pacientes. qAr ., M• w " 
8. Responsabilidade Ambiental::`'
A empresa deverá adotar práticas de süstentabihdade ambiental no processo de fabricação das'_proteses dentárias, incluindo 
a destinação adequada dos resíduos gerados e o uso de materiais Tecièlaveis sempre que possível, conforme as normas 
ambientais vigentes. 
9. Preço e Condiçõés'dePagamento: 
A proposta da empresa deverá ser apresentada com, um preço justo e competitivo, conforme o orçamento disponível pelo 
Município, com a possibilidade de pagamento parcelado, respeitando o: limite "de valor estipulado no processo licitatono. 
10. Ajustes e Substituições sem Custos Adicionais: 
A empresa contratada devera garantir que ajustes e substituições' de próteses dentárias sejam realizados sem custos 
adicionais para o município, sempre que necessario, para garantir a`eficáciá e o bem-estar dos pacientes

5.0. MODELO DE ËXÈGUÇÃO DO.ÓBJE' ~ ,. ~ 

(Art. 6° `E", XYIII,.dg Ïéz 14133 dc Z021)rw, 

Condições de Entrega 

5.2 DA EXECÚÇAO È PRAZO DE ENTREGA 
O prazo de início dos trabalhos é desate, 05¡(cinco),dias, a•contar da solicitação do Serviço pela Secretaria Municipal de 
Saúde, incluindo ̀a primeira visita ao Município em dia previamente,aggendado, com entrega definitiva de cada remessa de 
próteses em até 20 (vinte) dias' corridos,' em' conformidade cora este Termo de Referencia, em dia de expediente da 
secretaria e no horário das 08h:00 ':às 12h,00 ou aquele acordado com a secretaria demandante, 

5.2.1. Os serviços de moldagem dos pacientes deverão ser prestados: em local estabelecido pela secretaria municipal de 
saúde localizado na zona urbana do Município de Baraúna.

5.2.3. Após a emissão da Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, a empresa deverá 
realizar os' serviços '`mediante agendamento prévio a. apresentação 4 de autorização gerada pelo sistema da secretaria 
municipal. ̀ ' `, , 

e  w.~. ~,... 

~..~' • ~ l̂l ` 1F .n  . . S~ .. a.. .. . K~rv. ... y %m , _ 

5.2.6 A execução dos serviços devera ser réalizadà` de forma parcelada; de aeor.do cóni as solicitações'e necessidades da 
Secretaria Municipal de Saude  - 

5.2.7. Especificação da garantia -do:serviço (art. 40, §l°~, incïso,III, la Lei nº-14;13 
contratual dos serviços ,,é .aquele estabelecido na ,Lei- n o 8.078, de 1.1. de : setembroS de 1990 , (Código de Defesa do 
Consumidor). t "  .

5.2.9. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

5.2.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que apresentarem vício no prazo 
de até 2(dois) dias, contados a partir da data de retirada dos produtos das dependências da Administração pelo Contratado. 
5.2.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.2.12. A Empresa deverá realizar os ajustes necessários quantas vezes forem necessárias, sem nenhum custo adicional ao 
município. 
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5.2.13. Todos os serviços e etapas do tratamento protético deverão ser realizados sob acompanhamento e supervisão do 
cirurgião dentista responsável, garantindo a adequada avaliação clínica, indicação, execução e controle de qualidade dos 
procedimentos" 

6.0. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
(Art. 6° "F", XXIII, da lei 14.133, de 2021) 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade ea contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem; eletrônica para esseu m 
6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. , s' 

_. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente loFórgão ou entidade pode á.convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano,, de 'fiscalização, que ̀contém informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização; das estratégias para execução do objeto do plano complementar de 
execução da contratada  quando houver, do métgdo'{de=aferição dos resultados ë4das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização - r~ 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e`fi'scalizada pelo(s).'fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.13.í; ]  2021, art.117, capüi).,`. . 

Fiscalização Técnica'„
6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanharás execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo á assegurar os melhores resultados para .a>Administração. "(Decreto municipal n° 
28/2023). 
6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contratos com ,,a descrição do que for necessário'path a<regularização dás• faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei n°14.133,de2O21,. art. 117,§1°.e Decreto municipal n°28/2023); -

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazõ para á"correção_ (Decreto municipal n 28/2023); 
6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, -a situação que demandar decisão ou 

.. .. adoção de medidas que ultrapassem, sua competência,. para que adote an,as medidas necessárias e'saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam rriviabilizar a execução do contrato nas datas apr't' idas, oLL fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ád gestor ndo.contrato. (Decreto municipal n°'?8/2023) " •g 

a `M, 
6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicaráao gestor, do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação` tempestiva ou àprorr'ogação contratual < _ 
Fiscalização Administrativa r ~ .'`, á' -°. 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção 'das -condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias; as glosas e"`a"formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto municipal n° 28/2023). 
6.8.1. Caso ocoáa, desoumprimcnto t,das obrigações{ contratuais, o y.fiscal administrativo do contrato atuará 
tempesfrvainente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato•para que tome as providências cabíveis, quando F 

ultrapassar a sua competência;ï(Deôreto municipal n° 28/2023). E y t g J' 
3 r n 

Gestor do Contrato ti . yr
' ` n 

6.10. 0 gestor do contrato coordenara ,a, atualização do processo: de acompanhamento =e fiscalização. do contrato 
contendo todos :os= registros ,= formais' da.exccução no líistonco_:dc gerenciamento.,do contrato; aëxemploÇ;da ordem de 
serviço, do registro ;de tocorrências, das alterações ..e das prorrogações contratuais, elaborando .relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atëndimënto dà"friialidáde'-da ̀ ãdininistração. (Decreto 
municipal n° 28/2023). 
6.11. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal n°28/2023). 
6.12. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto municipal n°28/2023). 
6.13. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto municipal n°28/2023). 
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6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto municipal n° 28/2023). 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto municipal n°28/2023). 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
(Art. 6° "G", XXIII, da lei 14.133, de 2021) 

Recebimento
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária;°no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, p`elo(a).responsável pelo_, acompanhamento 'e.fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os sserviços poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo. de Referência e na proposta, devendo ser sµbstituídos no prazo de 5 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,. sem,, prejuízo da aplicação das penalidades. Rr 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de.5(CINCO) F dias ̀.úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobranças equivalente pela Administração, após a verificação`,,. da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhados
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências ã para a aferição do atendimentodas exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a.; execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14`133, de 2021, comunicando-se á ̀ empresa para emissão deNota Fiscal no que 
permite à parcela incontroversa da execução • do objeto, para efeito de lrquidaçao e pagarnentq 
7.6. O prazo para .a solução; pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de- cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia; à liquidação de 
despesa, não será computado :para °os;fins do" recebimento -definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou' definitivo ,nao,excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade-ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

y- 

Liquidação, . ¢w v 

7.9. Recebida a Nota Fiscal-ou documento de cobrança equrvalente;rcoiLeLa o prazo, de dez-dias: úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual .período, nos termos do art 70, §3°  da, instrução Normativa 
SEGES/ME n° 77/2022. . r. x. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo, se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata ó inciso II do. art. ,`75 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
7.10. Pam fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.10.1. o prazo de validade;., ..~~  , x 
7.10.2. a data da emíssãó;
7.10.3. os dados do. contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valora pagar; e . - - • . + 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
7.11. Havendo erro na aprgsentação.da nota fiscal ou instrumento de.çobrançij equivalente, oit.circunstância que impeça 
a liquidação da despesa,. esta- ficará, sobrestada até que ;-o contratado -providencie tas,medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo aos a comprovação da regularização` ` "

e 
'^ a ` ' 

ua.' 
P após ~  da srfuação, sén1 ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Av. Alyson José da Silva Azevedo N.º 15 —Centro — Baraúna PB — CEP 58.188-000 — Fone: 3633-1183/1180 
site: www.barauna.00.gov.br / cmatt: trcrtacaobaraunal<ugmaft.com 



ESTADO ~ ~~dLIlla IPREFEIiURAAMN~~LOEBAA~ ÚNA ~ 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento sem efetuado no prazo de até, 10 (dez) dias '=úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME s { 77y'de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, _os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento..at&a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de •ordem bancar,3para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado: A.. .x 
7.21. Será considerada: data do pagamento o dia em que constar como :emitida •,a ordem bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tnbutáriaprevista3nalegislação aplicável. ï' 
7,22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na''fonte, quando da 

E x.. .:. , realização do pagamento, os percentuais estabelecidos :-nalegislação vigente. 
7.23. O contratado;regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°,123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidoá pôr aquele regime No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação, de comprovação,,, por meio de documento, oficial, de que faz Jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar:" ." „ r.. • 

~ ; ~ :.  •. , : , " .~  ~ ~.:, ._.„ ,,. - ,-~ , - ~- ~ 
8. FORMA E CRITERIOS"DE SELEÇÃO DO FORNEÇEDOR'E FORMA ,DÈ FORNECINIÈNTO 
(Art. 6° "H" XXIlf,-d'alei 1áI33, de 2'021},;a . ~ ' ,• E - ~  ~ T ~ , 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta `, t ~ ;~.'' 
8.1. O fornecedor aserá selccïonado"pór meio -da 'realização de procedimento' de ,LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGAO, sõb,a forma ELETRÔNICA: SRPy com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto seìa PARCELADO.` 

Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprova s:seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica , g,, - 
8.4. Pessoa fisica cédula de identidade (RG)'ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fms 
de identificação em todo o território nacional,
8.5. Enpresário`individual: inscrição no Registro Público de Empresas 3Mercantis, a cargo dá•Jimta Comercial da 
respectiva sede; ~ ~• ~"5 ~+ ~ ~t ~ ~ w 1
8.6. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da;Condiçao de MicroempreendedorIndividual :,CCMEI, cuja 
aceitação _aficará,_<condicionada T a-' verificação .. da autenticidade„ no" ̀ .sitio="htttps://www.govbr/empresas-e- iegocios/pt-
br/empreendedor; .. ;, .., ;_ : .-. ,-.," w... 
8.7. Sociedade empresária;'  sociedade` limitâdáwüpessóal'=`SLU ou sociedade identificada ̀como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março 
de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do 
Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como produtor 
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 dc novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados;detodas,as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista,.•w
8.16. Prova de inscrição no Cadastro" Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro dd'Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.17. Prova de regularidade • fiscal`. perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretariada Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gerada Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos :tributámos federais e à Dívida Ativa da, União =(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014,_ do, Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional',
8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos:perante aJustiça do. Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos • do_ Titulo. Vil-A da ,Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n°5.452; de l° de maio de 1943;;
8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor; p`ërtinente ao seu ramo de atividade et compatível _cdm:o objeto contratual; • w
8.21. Prova de regularidade com a~ Fazenda '[Estadual/Distrital] ou [Mumcipal/Distntal] do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;' a ç 
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [EstarluallDislntal].ou.[MünicipallDistritall] relacionados ao 
objeto contratual;_ deverá ',comprovar tal condição mediante a;apìesentação de declaração da Fazenda r`espectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente; na' forma ;da lei. "" w p r sr 
8.23. O fornecedor enquadrado ;como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado; previstos na Leis Complementar n 123,,  dc. 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e• municipal. a ; n 

vY 
„ 
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8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art_ r5°, inciso 11, alínea "c" ; dá ;Instrução Normativa 
Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; - - 
8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, dc 2021, art. 69, 
caput, inciso II); _ -
8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercicios sociais;-comprávando;a
8.26.1. índices de Lï uidez Gêrah q (LG); Ligmdez'Conénte (LC), e Solvência Geral (SG) superiores ai (um); 
8.26.2. As empresas criadas; nó exercíeiorfinancéiro da licitação deverão atender"ah toda s"as texigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de; abertura.
8.26.3. Os ddcumentosrefendos ácuna hirtar-se-ão ao ultimo exercício no aso de apessoa3ürídica ter sido' constituída 
hámenos de2~(dois).anos; ,+ ?` ' 

8.26.4. Os documentos referidos anima deverão ser Ç'exigidos 'cora base no, limite.. definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração,Contábil Digitalk. ECD ao Sped. ;, , x1 -f , , ,...,, ... ,.,.
8.27. Caso a em Tesa licitante a ësèhtte "resultádó ïnferïor'oiH a 1 '(um) éin úal' úer dos índices de Liquidez Geral P Pr ~  q 9 q 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU 
[patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela 
pertinente]. 
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional quando for o caso, em plena validade; 
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8.31. Para fins da comprovação técnica prevista no item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) 
executado(s) cujo objeto corresponda a, no mínimo, 30% (trinta por cento), do quantitativo previsto ou do valor 
correspondente, para cada item correspondente às parcelas de maior relevância. 
8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas: 
8.31.1.1. Fornecimento de item 1. CONFECÇÃO PROTESES DENTÁRIAS, conforme objeto deste termo de referência. 
8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado; dentre outros documentos. 
8.31.5. Prova de atendimento aos requisitos ,mínimôs, previstos na. lei 14.133: 
8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.32.1. A relação dos cooperados queatendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação; de, que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I  42,,§§2° a 6° da Lei n _i5.764, de 1971; 
8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, puia'. cada um dos cooperados 
indicados; '~' ;<•,-

,.;  ~;.,.. .,.; • . , x~ ror: '<':`_~`~ 
8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 
8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

 y 

8.32.5. A comprovaçáo'de`integração das respectivas quotas pafesporparte dós cooperados que executarão o contrato; e 
8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata, de fundação; b) 
estatuto social com a atada assembleia que o aprovou;, ç) regimento, dos, fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das „três ultimas assembleias gerais, extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato" em assembleias gerais ou nas, reuniões ' seccionais`; e. f)~ata da sessão que os 
cooperados autorizaram ,a cooperativa a contratar o objeto da licitação, r x k . #Y t y 

8.32.7. A última auditoria contábil -financeira nanceira da cooperativa, conforme dispõe o°art 112'da.Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei. de que tal auditoria não foiexigidapelo órgaó fiscaizádor.

Qualificação específica   .r° f£." .' ,

8.33 Alvará de'Füncionamento do estabelecimento em nome da iiìteressada, pertinente ao'  rama de atividade e compativel ~ $- . 
1 com o ob'etó:do resente=edital- r .• ~ ~ " ~ '~ a • "" n "^~ '  ` -~ }~ ~ 3'4 , ~,g 'a. 
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8.34. Alvará Sanitário ou Licença °denFuncionamento. ou Licença, Samtarui Estadual bu. mumcrpál, dentro do prazo de 
validade, emitida pela Vigilância Santana da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou., da sede da empresa interessada, 

8.34. Registro no Conselho Profissional'Compctente 
Exigência: Comprovação de registro ou inscrigãojegular da empresa - licitante no Conselho Regional de Odontologia 
(CRO) do estado da sede da empresa, em plena validade .Einaidadë:`Déinonstrar a regularidade legal da pessoa jurídica 
para a prestação de serviços na área de prótese dentária, conforme a Lei Federal n° 6.710/1979. 

8.35. Comprovação; de.Responsabilidade Técnica (Profissional)' 
Exigência:. Apresentação de Certidão de' Responsabilidade Técnica '(CRI')"emitida pelo CRO, indicando ̀ o Técnico em 
Prótese Dentária (TPD)k ou"cirurgião-Dentista Iegalníente habilitado come responsável pelos atividades dá empresa. 
Vínculo Profissional Ó:profissional.indicado deve fazer parte do quadro permanente da licitante. .Isso deve ser comprovado 
mediante cópia da carteira de trabalho,(CTPS), contrato de prestação de` serviços Fou contrato social (caso seja sócio). 

9. ESTIMATIVAS.DOYALOR;DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6° "I" XXIII, dal i i 33 ilé 2021) r

.t

9.1. O custo total estimado para compra da contratação é de RS 171.688,000 (Cento e setenta e um mi seiscentos e 
oitenta e oito reais). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Art. 6° "J", XXIII, da lei 14.133, de 2021) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento municipal. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Av. Alyson José da Silva Azevedo N.º 15 —Centro — Baraúna PB —CEP 58.188-000— Fone: 3633-1183/1180 
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07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - S.M.S. 
10.301.2007.2025 MANTER ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE 
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal -
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

11.0 DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
11.1 Prorrogação contratual 
a- A vigência do Termo de Contrato está sujeita à condição resolutiva consubstanciada na existência de recursos 
orçamentários e financeiros correspondentes 
b- Eventuais pedidos de prorrogação contratual deverão ser encaminhados pelo gestor aos setores competentes com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes do término do rõntrato, coin as devidas justificativas; 
e- Se fatos supervenientes e novos ocorrerem, o prazo previsto poderá ser mitigado e%ou alargado, mediante justificativa 
fundamentada. , r 
15.2 Execução e recebimento do objeto .i ~. ; ; 

_ 
' 

a- O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato e 
especialmente quando presentes quaisquer dos casos do Art. 337-I. do CP, evitando-se a ocorrência de dano efetivo ao 
erário. ~• y.. ,. ;: 

b- Caso a gravidade da discrepância (qualitativa, ou quantitativa) seja singela e de fácil reparação o objeto poderá ser 
recebido provisoriamente, ;desde que as irregúlaridades sejam sanotada's no respectivo termo, detalhado, devendo a 
contratada saná-las no prazo fixado, sob pena do não recebimento definitivo e da imputação de penalidades contratuais. 
e- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do, contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. ~l ~t i: •'. 

V.
~h m• .. ~ ^.}4 '[ i ,

d- Compete àquele que realizar o recebimento provisório do objeto contratual (fiscal do contrato ou, excepcionalmente, o k gestor): a ., , r , •'. '  z ` } ~ Kf•, ~ ~  x 
I. Registrar em sistema eletrônico próprio ou tem livro -fisico, em caso de material de expediente ou de bens móveis 

em geral, o eventual estoque já existente e a quantidade recebida,. ` t z 4 T ' ,.. - ; x 
H. Elaborar o: termo.; detalhado. ou recibo (conforme o"c_aso),.que deverá descrever, discriminar e quantificar 

adequadamente o objeto recebido, bem éomo. registar =o. cumprimento ̀ou não doprazo para entrega;.
Ill. Garantir a guarda °e a` vigilância_do(s) bem(ns), se for ocaso,
IV. Dar o°devido encaminhamento para as providências relativas ao recebimento definitivo do objeto. 

e- Constatando, a inexecu o total ou parcial) dos serviços, o,, fiscal, ,.o gestor ou a comissao conforme o caso deve ,~ (total P,.  e ,> g t  l ) 
informar a ocorrência .à unidade gestora para adoção das medidas _çonlratuais cabíveis, inclusive para a realização de 
possíveis glosas. Além disso, devera provocar a autoridade máxima do ente para dar imcio,ao procedimento apuratório para 
possível aplicação de sanção por +descumprimento contratual, sempre em ,  conformidade com -o 'contrato e com as 
disposições constantes na legislação ,.. ` < ,,,. V 
15.3 Obrigações do contratante e do' contratado , 
a- Obrigações do Contratante: 
b- Explicitamente emitir decisão sobre todas„as solicitações e,,árëcIainaçoes' relacionadas à execução dos contratos 
administrativos, ressalvados os requerimentos manifestamente. ;impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato. 
e- Salvo disposição; legal ou, contratual Aque .estabeleça.prazo específico, conciuida a instrução, a Administração terá o prazo 
de 01 (um) mês para decidir. admitida a°prorrogação motivada por igual período. 
d- Obrigações do Contratado: , r . V 4, •
e- Responsabilizar-se pelos danos caúsados`diretamente a Administração; ou a terceiros em razão daexecução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá eecayresponsabili~dade a fiscalização :ou .o acompanhamento pelo contratante;, - 
f- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou-  substituir, acuas expensas, no total oU em parte, o objeto do contrato em que se 
verificaremvícios; defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou demateriais~nela empregados;.
g- Manter preposto aceito ,pela-Administração no local, da obra.ou do serviço para representá-lo ná;execução do contrato, se 

, . ,V  for o caso; , . ,V

t,. 
-. - a "~' -

11.4 Pagamento 
11.4.1 A comprovação da execução dos serviços será atestada pelo fiscal do contrato e, sem ela, não se poderá dar 
prosseguimento ao pagamento, devendo conter, no mínimo: 

a) Identificação do fiscal, com a aposição de nome completo, matrícula, assinatura e data, assim como sua 
assinatura 

b) Relação dos itens executados, seja pela entrega ou pela prestação de serviço, quantificando-os, 
descrevendo-os sucintamente e indicando o valor a ser pago ao contratado. 

e) Identificação e assinatura de outro servidor (nos mesmos moldes) que tenha conhecimento das condições 
em que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada pelo ordenador da despesa. 

11.4.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de regularidade fiscal exigida para sua 
habilitação no certame. 
11.4.3 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.4.4 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
11.4.5 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,.a qual 'poderáAser compensada com o pagamento pendente, sem que 
isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza, - - 
11.4.6 No caso de controvérsia sobre á;.;execução. do objeto quanto a dimensão -qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo pnivisto para pagamento., R
11.4.7 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as 
características da despesa e os valores a serem pagos,, especialmente no tocante à prestação de serviços, para fins de 
retenção do valor devido ao município a título de Imposto Sobre Serkviços=(ISS), 
11.5 Gestão e fiscalização contratual 
a- O contrato deverá ser executado fielmente pelaspartes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da legislação, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.~'';, "t 
b- As comunicações entre ó órgão ou entidade =e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, utmitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse, fim. ;. 
e- O órgão ou entidade.póderá convocar representante da, empresa pára adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. ,,' ,~-r r ,4. .,_„ °. i '~ 

d- Os agentes públicos°designadôscomo fiscal(ts) ou gestor de contrato deverão preencher os seguintes requisitos: 
I. sejam, ,, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado. público . dos , quadros permanentes da 

Ad m inistração-Publicar, ~: ~ 
z 

,. .;~• r  s 

II. tenham atribuições relacionadas.a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação 
atestada porcertificação profissional emitida por escola de góvernõ criada e mantida pelo poder público; 

III. - não "sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham 
t ~com ;eles vinculo de parentesco;, colateral ou por afinidade, até o'.terceiro grau, ou de natureza técnica, 

A =, comercial, econômica, financeira,.trabalhista e civil '  ~ ~~~ . ~
IV s '' w 'não ter atuado, no certame que deu origem ao contrato, como pregoeiro, agente de contratação, membro 

de comissão de licitação ou estar. envolvido com o pagamento %do contrato. . .`, 
S r n c 

11.6 Fiscalização 1 rt r 

a- A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada 'pelo(s) fiscal(is) do contmto, ou pelos respectivos 
substitutos, que será(ão) designado(s) mediante._ portaria específica pare acontratação objeto deste documento 
b- Na designação do(s) fiscal(is) deverá ser obsërvadõ'o,piïncipió dã segregação de funções, vedada a designação do 
mesmo agente publico para atuação simultânea em funções mais suscetiveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros ̀e de ocorrência. de fraudes na respectiva contratação <<. 

x a . 
e- O fiscal do` contrato acompanhara a exedução`do contrato vpara que'sgielam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração .., ã 
d- O fiscal .do 'contrato anotara no histonco`de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadat à execução do 
contrato, coma descrição do que-fornece sano para a regularização das fafàs ou dos defeitos observados z Identificada 
qualquer inexatidão ou, irregularidade; o fiscal do contrato emitira notificações; para á correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a coneção '- x ~-,
e- O fiscal do contrato informará-ao.gestor,. do -contato,. em,tempahábil„a situação que-demandar-decisão ou adoção de 
medidas que ultrapas"servi sua competência pára que adote as medidas necessárias e"saneadoras; se-for ò caso. 
f- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
g- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
h- O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
i-Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno auxiliarão o fiscal do contrato, de modo a dirimir suas 
possíveis dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.7 Gestão 
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a- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
b- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
c- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. d- O gestor do contrato tomará providências para a 
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por 
comissão ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal conforme .o caso. 
e- O gestor do contrato deverá enviar a, documentação pertinente ao:, setor de contratos para a fonnalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização ë: gestão nos termos do contrato. 
f- Compete ao gestor do contrato; formalizar "e encaminhar: documentos relativos 'aos procedimentos que envolvam 
prorrogação, alteração, reequilíbrior pagamento, eventual aplicação "de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. 
g- Devem ser designados, na, mesma  os servidores, que substituirão o fiscal e"gestor titulares em suas faltas e 
impedimentos não superiores a 60 (sessenta) dias: Caso o; período de substituição seja superior; a'. sessenta dias, deverá ser 
indicado novo servidor paraxekercer a função w 
h- O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal,. devendo o servidor 
indicado expor ao superior hierárquico as vedações .e%ou limitações técnicas que possam impedir ó diligente cumprimento 
do exercício de suas atribuições.
i-Os gestores e fiscais designados devem ser formalmente ̀cientificados <acerca do contrato que deverão acompanhar, 
inclusive com a entrega °:,á eles de cópias do edital. (ou aviso de contratação direta) e do instrumento de contrato (ou 
documento substituto) 
j- Deve-se instaurar um, processo administrativo: de, acompanhamento para cada contrato` firmado,: exceto no caso de 
compras com entrega imediata ,e itegral dos bens adquiridos ,e dos quais não resultem obrigações fúturas, inclusive quanto 
a assistência técnica, independentemente de seu valor.  é 
1- Poderá ser nomeado servidor para atuar „como , gestor ou fiscal cm' vais de um. contrato (como exceção), desde que não 
haja prejuízo na _qualidade doi acompanhamento dos sfeitos ` ' x 
m- A designação do fiscal e do gestor de cada contrato administrativo deve ser t imediatamente comunicada ao TCE/PB 
(através portal ,do gestor) e comunicada. à Promotoria de Justiça da Comarca de Picuí a cada 06 (seis) meses. 
n- O Poder Executivo municipal deve promover,;na medida ,do possivel,,a:devida cápácitacão dos agentes públicos que 
geralmente são designados como fiscais  gestores de.contratos. ' 

áraúná.`PBï't)2;dè Junho de 2026. 

JANIELE GALDINO DO NASCIMENTO
Secretária de Saúde i 

Apêndice do Anexo I — Orçamento da contratação 
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1 

PRÓTESES SUPERIOR E INFERIOR E PRÓTESE 
PARCIAL SUPERIOR E INFERIOR, COM 
DENTES: Dupla prensagem. ACRILIZAÇÃO: 
Prensagem com resina monocromática com 
vestibular em resina rosa e o palato com 
resina incolor termo polimerizada. 
PRENSAGEM: Ciclo modificado/adaptação do 
ciclo australiano. Observação: As próteses 
dentárias deverão ser confeccionadas com 

dentes em cor de escala de acordo com a 
pele seguindo tamanho e qualidade 
necessárias a uma boa estética, e que não 

sofra alteração de cor e forma de ingestão de 
alimentos quentes e/ou frios.Bem-estar do 
paciente: As próteses devem atender ao 
bem-estar do paciente, sendo que a empresa 
deverá realizar os ajustes necessários 
quantas vezes forem necessárias, sem 
nenhum custo adicional ao município. 

UNIDADES 800 R$ 214,61 R$171.688,00 

Anexo II- Minuta de Termo de Contrato para Compras 
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Processo Administrativo n° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE BARAÚNA, POR INTERMÉDIO DA 
E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° , 
por intermédio de sua , com sede no(a)  , na cidade de  , 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  , neste ato representada pelo seu  
inscrito no CPF sob o n° , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  , 
inscrito(a) no CNPJ/MFsob o n° - , sediado(q) na;, , em 
doravante designado CONTRATADO, neste_ ato representa`do(a)tpór,,'" r  (nome e função no 
contratado), tendo em vista o que corista no Processo n°  ü `  é,.em observância às disposições da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,, e'demais legislação ,aplicável, resdlvení celebrar o presente Tenho de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n /...,-mediante às cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO` 
O objeto do presente hmstrumento que etCONTRATA'ÇAO zDE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇAO DE °SERVIÇOS DE CONFEÇÇOES ,DE PROTESES DENTÁRIAS DE FORMA 
PARCELADA, PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DO, ,SISTEMA MUNICIPAL: 5DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE BARAÚNA-PB, nas condições :estabelecidas 'no „Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contÈáfaçáo:._._ •_ 

COD. . 
~ w 

~ ' ~ . 

' 
. 

~ 

 ~ ~ .. , ~ ~~ ~~~~ , M, 
DISCRIMINAÇÃO ~~ ~ 

! t ~ r . naºr~~~aki Ttt• X . f ~•W 

UNO 

Or g ~ 

e 
, 

Y • 

~~,~ fi~~~ fi~: 

QUANTIDADE 
e-~r ~J k 

Y

PREÇÓ • 
+~ " 

.UNITÁRIO  ~ 
,, ç. t _~ 

~ ~-~, 
,:'PREÇOTÓTAL

~~ ~ ., 

1 [...] [...1 T-, [... ]] .. .t+ [.:... . . 

2 [...] + 
}

~.. .~. 
N l

. ,. ~ . ~ . ~,' [...] " ["]Ep ~r [...] [...] 
3 [...] f' ~ ~=á ~~ _ . ~ 1-•a 1...]  [...1 . ~ [...] 
4 [...] .. <. ~~. .; ~~i,~~. , ? . ' . . [••.]'_. ~ ~[ _1 „'~ ~v,~ I. .j ~ . , [•••] 

_ w 
TOTAL 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente detranscn 

1.3.1 O Termo de Referência 

1.3.3 A Proposta do contratado; r 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentós suprácitádos. 

2. CLAUSULA SEGUNDA _VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da ̀ contratação é ate 12 meses contados rápartir5da assinatura do instrumento 
contratual na formado aitigo 105 da Lei n° 14133, .de 2021 podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos d 4Fts: Í05 a 114, c7á LéT 14:T 33"121. 
2.4 O contratado não teni'dirëitò. súbjétivõ a pròrrôgaçãõ.cori rátãal.
2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
2.7 A vigência do Termo de Contrato está sujeita à condição resolutiva consubstanciada na existência de 
recursos orçamentários e financeiros correspondentes. 
2.8 Eventuais pedidos de prorrogação contratual deverão ser encaminhados pelo gestor aos setores competentes 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes do término do contrato, com as devidas justificativas; 
2.9 Se fatos supervenientes e novos ocorrerem, o prazo previsto poderá ser mitigado e%ou alargado, mediante 
justificativa fundamentada. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

Condições de Entrega 
3.1. O prazo de entrega (CONFORME ESTABELECIDO NO ITEN 5.0 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

EM ANEXO) 

3.3. Caso não seja possível a entrega/prestação na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BARAÚNA-PB. 

3.5. 0 prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a0% da validade total do item. 
Modelo de gestão do contrato 
3.6. 0 contrato deverá ser executado ''fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021 'è cada parte` respondera pelas consequências =de sua inexecução total ou 
parcial.
3.7. Em caso de impedimento, ordem, de paralisaçãoou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cireunstâncias.mediante simples 
apostila. e s~ ,
3.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e" a, contratada ';devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o`iiso de mensagem' eletrônica para esse fim.
3.9. 0 órgão ou entidade poderá convocar; representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imedìato 

'':-

3.10. Os agentes públicos .designa 
requisitos: °- k, 
3.10.1. sejam, preferenéialmente, {'servo 
Administração Pública;

r 
os como fiscal(is)' ou gestór' de acontrato deverão; preencher os seguintes 

or• efetivo oú -empregado público dos quadros 'p rmanentes da 

3.10.2. tenham atribuições,.relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação; compatível ou 
qualificação ;atestada, por certificação profissional emitida por escola de governo_ criada e mantida pelo poder 
público, e
3.10.3 não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais dá Administração nem tenham 
com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista .e,civil. ~ ~- ,.~ 
3.10.4. não ter atuado, no certame quedeu origem.: ao contrato, como pregoeiro; agente de =contratação, membro 
de comissão de licitação ou estar envolvido com o pagamento do contratop'
3.11. Devem ser designados, na mesma portaria, os servidores? que substituirão o fiscal e gestor titulares em 
suas faltas e impedimentos não superiores ̀ a'60:"(sessenta)N dias. ',Casoo período de substituição seja superior a 
sessenta dias, deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 
3.12. Õ encargo de gestor ouW fiscal, não pode ser,recusado .pelo sciiyidor, por não se tratar de ordem ilegal, 
devendo d servidor indicado expor ao superior hierárquico as' vedações e/ou limitações técnicas que possam 
impedir o diligente cumprimentodo exercício e snàs átrbuições = '~ '-
3.13. 0s"; gestores .'e fiscais designados devém serr formalmente cientificados acerca do contrato que deverão 
acompanhar, ;inclusive °.com a entrega a eles de cópias do edital (ou aviso de contratação ,direta) e rdo_instrumento 
de contrato (ou documento substitúto).
3.14. 0 Poder Executivo 'municipal Tdeve promover, na medida do possível, a devida capacitaçáo`dos agentes 
públicos que geralmente são'designados como fiscais e gestores de contratos. -. rl 
3.15. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
3.16. A designação do fiscal e do gestor de cada contrato administrativo deve ser imediatamente comunicada 
ao TCE/PB (através portal do gestor) e comunicada à Promotoria de Justiça da Comarca de Picuí a cada 06 
(seis) meses. 
Fiscalização 
3.17. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput), que será(ão) designado(s) mediante portaria 
específica para a contratação objeto deste documento. 
3.18. Na designação do(s) fiscal(is) deverá ser observado o princípio da segregação de funções, vedada a 
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designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 
3.19. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
3.20. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
3.21. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
3.22. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para _que ;adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.
3.23. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a.execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.24. O fiscal técnico do contratocomunicará ao gestor do ;contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual' 
3.25. O fiscal do contrato verificará a manutenção dás condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas • e a formalização: de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos co nprobatórios pertinentes,; caso necessário; -

F``

Gestor do Contrato .

3.26. O gestor do .contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento, e 'fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no'históricõ de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço do registro,., de ocorrências, das alterações  das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação, da necessidade de adequações do contrato para fns`'de atendimento da 
finalidade da administração. r ' - '_ ' 
3.27. O gestor do .contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contratò, de todas as r n, 
ocorrências relaciona s à execução do contrato e as mdidàséádõtdãas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem assuã competência, `"  .
3.28. O gestor dó contrato, emitirá documento comprobátório da avaliação ,realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e-aferidos, e a'eventuais penalidades aplicadas. 
3.29. O gestor do contrato Ntomará providências- para a .`formalização de. processo administrativo de 
responsabilização para fins de- aplicação de sanções, a ser conduzido pein comissão de que trata, ó art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente oúpelo setor com..competeneia para tal, conforme o caso. f 
3.30. O gestor do contrato deverá ,envia"r,;a documentação.pertinente.ao setor de contratos para aformalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamentã. no valor, dimensionado pela • fiscalização e gestão-nos termos do 

~.,~ .... contrato. _ --  

4. CLÁiÌSiIL~1'QUARTQ~,—.SUBÇONTRATAÇÃO _ a 
4.1 Não sérá admitida a súbcbnÌrataçãotdó`óbjétó contrcituál: gva 

, 

5. CLÁUSULA QUINTA 'x:= PREÇO (art. 92; V) ,r 
5.1 O valor total da:cbntIr~atüçãtiFR$X XXXXX(XXXXX) 

~ •ti 
1~~~ ~o°' 

} Y
•W -. . ~.- . ittd: 

P 

5.2 No vãlõr"acima estãò iiïclnídas`tõdããs despesa s'òrdinárias"direfas''e1i dirëtãs dècôi eütiés'da'éxecução do 
objeto, inclusive t ibiuosh'é76u impostos, encargos'. sociais; trabalhistas p e- idéncithos; fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - CRPTÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 
6.1. Recebimento 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
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de Referência e na proposta. 
6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.4. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando presentes quaisquer dos casos do 
Art. 337-L do CP, evitando-se a ocorrência de dano efetivo ao erário. 
6.5. Caso a gravidade da discrepância (qualitativa ou quantitativa) seja singela e de fácil reparação, o objeto 
poderá ser recebido provisoriamente, desde que as irregularidades sejam anotadas no respectivo termo 
detalhado, devendo a contratada saná-las no prazo fixado, sob pena do não recebimento definitivo e da 
imputação de penalidades contratuais. 
6.6. O recebimento definitivo ocorrerá rio. prazo de 5.(C►nco)=dias íteis, a contar do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, que 
deverá conter, no mínimo: r.,kr ', { 
a.1. Identificação do fiscal, com a aposição de nome completo, matrícula, assinatura e data, assim como sua 

, :... ^w, assinatura. 
a.2. Relação dos itens, quantificando-os, descrevendo-os sucintamente e indicando: o=valor a ser pago ao 
contratado.

a.3. Identificação e assinatura de outro ~ servidor (nos mesmos ̀  moldes) que tenha: conhecimento das 
condições em que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada pelo ordenados da despesa', 
6.7. O prazo parra recebimento defmitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forra justificada, por 
igual período, quando houver necessidade dé diligências para a, aferição do atendimento lias exigências 
contratuais. 
6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art...143 da Lei n°.14:133, de 2021, comunicando-se à _empresa pára emissão de Nota 
Fiscal no que pertinê aparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação epagamento. 
6.9. O prazo para a solução, pelo; contratado,; de inconsistências na execução „dó objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de. instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçãó durante á análise prévia à 
liquidação de despesa, nao:sera computado para os fins do récebimento definitivo. 
6.10. O recebimento provisório ou definitivo não. excluirá .ate responsabilidade, civil pela solidez e pela 
segurança dos, bens nem a responsabilidade =ético=profissional pela perfeita execução do  contrato. 
6.11. Compete àquele que realizar o,recebimento provisório do objeto contratual (fiscal do contrato ou, 
excepcionalmente, o gestor):,' 

a Y '''-  Éur
a. I. Registrar em sistema eletrônico próprio ou em livro fisico, °em caso de maténaÏ de expediente ou de 
bens móveis em geral, o eventual estoque já existente e  quantidade recebida,
a.2. Elaborar o termo detalhado ou recibo (conforme o.caso), que devera descrever, discriminar "e quantificar 
adequadamente o objeto recebido, bem como registar o cumprimenta ou não do prazo para entrega; 
a.3. Garantir a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se foro caso; 
a.4. Dar 'o"devido encaminhamento para as providências relativas ao-recebimento definitivo do objeto. 
6.12. Constatando- a não entrega °(total ou parcidl) do material o:4fiscal, o gestor ou a comissão (conforme o 
caso) deve informar a ocorrência à unidade, gestora para adoção ì1 ás medidas" contrãtuais cabíveis, inclusive para 
a realização de possíveis glosas. Além disso, deverá provocar  autoridade máxima do; ente para dar início ao 

A ,_.a aK i y,. 
procedimento apuratório. pára ápossível ,aplicação' de sanção por dfie,escumprimento',_èontratual '. sempre em f t 
conformidade com o contrato e com as disposições constantes na legislação 1 . t 

r'^ . .,,. 529, ty~_ntwLiquidação- -
6.13. Recebida a,Nata Fiscal 'on "dòcumento'de çobrança'eqúivãlente, correrá  prazo d'c lo (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção. 
6.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I. o prazo de validade; 
II. a data da emissão; 

III. os dados do contrato e do órgão contratante; 
Iv. o período respectivo de execução do contrato; 
V. o valor a pagar; e 

VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstancia 
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que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.17. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos responsáveis pela fiscalização da,, regularidade :,flscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento 'a>ser efetuado;, pára que ;;sejam acionados os meios pertinentes e 

TY ✓+ n .F tá~gR ì i.1
L.necessários para garantir o recebimento de seus créditos 

6.19. Persistindo a irregularidades °ïo contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os-pagamentos sério realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, ac so ó contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento ' 

- z z 
6.21. O pagamento scra efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.
6.22. No caso de atraso pelo Contratante; os valores devidos ao contratado serão atualizados.monetariamente 
entre o terno final do prazo de pagamento taté a data dc sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA/IBGE de correção monetária,„
Forma de pagamento
6.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em~ banco, agência e conta 
corrente indicados pelo-contratado .   . . ~ - 
6.24. Será considerada, datai do^ pagamento o dia em que constar- como ̀ emitida a ordem bancária para 
pagamento. r 
6.25. Quando do pagamento, será efetuada 'a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.26. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,nseão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento,: os percentuais estabelecidos na legislação: vigente,. r 
6.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos Fda Lei: Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos è` contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar: y. , 
6.28. Nenhum valor será pago ao Contratado, enquanto` pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA —^REAJUSTE (Art. 92, V) c ) { 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos ."e ïsèajustáveis fio prazo de-ithi ano contador da data do 
orçamento estimado, em 10/04/2026. o z a J 
7.2 Após o interregnos de _~ïim ano, e independentemei tei de ípedido do contratado, éos preços iniciais serão 
reajustados, mediante

enciada`anualidade 
median ,, IPÇA/IBGE exclusivamente pára as obrigações 

iniciadas é concluídas após á óção, pelo contratante„ do  
índice

7.3 Nos reajustes subseqúentés a6 primeiro; o :interregno. mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
fmanceiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.8 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor ;correspondente ao, fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela  inexecução total "oil parcial do Contrato; 
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidaslcabiveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado,
8.1.8 Explicitamente emitir:; decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos, manifestamente impertinentes, meramente, protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boi <execução do ajuste._
8.2 A Administração 'terá ro prazo de [15 DIAS_ UTEIS],•aa"contar üá data do protocolo do* requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,;,. "v

^ ¡   µÍn x ~ Y• 

8.2.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de [15 DIAS ÚTEIS].

8.3 A Administração não responderá por, quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como or qualquer dano causado a-terceiros em decorrência 
de ato do"; Contratado, .. b de seus empregados, _prépostos_, ou " i subordinados. 

imo"

9. CLÁUSULA-NONA" OBRIGAÇÕES DO CONTRATADOS a 
9.1 0 Contratado deve 4,cumprir ̀ todas as obrigações .,constantes fdeste Contrato  em, seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e.as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir;dispostás N  y ,` 
9.1.1 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e, quatro) horas' que' antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o<cumprimento do prazo previsto, com a, devida ;comprovação; 
9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento: ou informação por eles soiieitados; .` 

_ 

9.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às> suas =expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou,dos materiais empregados; 
9.1.4 Responsabilizar-se pelos ,vícios. e danos decorrentes 'dá execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado_ à Administração ou, terceiros, não reduzindo _ essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar" dos, pagamentos 
devidos ou dá garantia; caso ,exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; ` É 
9.1 .5 Entregar ao ;setor responsável pela fiscalização dó contrato, junto com a Nota Fiscal para firas de 
pagamento; os. seguintes _documentos: , 1). prova de regularidade relativa à._ Seguridade l .Social; ,.'2),.certidão 
conjunta relativa aos. tributos federais e à~Dívida Ativa da União; 3.) certidões ;que .comprovem a regularidade 
perante a Fazenda 'Estadual'ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anonnal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.1.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
9.1.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não, seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algumtidos= eventos 'arrolados not art. 1:24, II, d, da Lei n 14.133, de 2021. 
9.1.14 Cumprir, além dos postulados _legais lvigentes dei âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; :  ~~.,
9.1.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderás recomendãçoes de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.16 Orientar e treinar seus empregados sobre os, deveres, previstos na Lei n° 13.709, dc 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a° que"tenha acesso por força da execução deste 
contrato;

9.1.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente; cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo õ local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina ". c' • _ j} 
9.1.18 Submeter previamente, por escrito, ao. Contratante, para analise e aprovação, quaisquer` mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.19 Não permitir a útilizaçao'.de qualquer trabalho} do menor .de dezesseis -anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho 4 noturno, :ã^" t w K perigoso  w ou f =" insalubre. 

10. CLÁUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art 92, XII) 

10.1. A contratação conta. om garantia de e eçgção, nos moldes do art. 96=úaLei--n° 14.1`33. de 2021, na 
modalidade` dinheiro ou titulosrda divida publica ou, ainda, 'pela fiança bancaria, em valor correspondente a'5% 

(cinco por cento) do valor inicial do ;contrato. . 

10.2. O contratado apresentará, no, prazo máximo de 10(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar 
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, péla fiança bancária, em valor correspondente a 
5% (Cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

10.3. Caso t utilizada á modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e;, or`m'ais 90 ( nóveri~ ias a os 'termmo deste- prazo de vigência, 'ém vi" or mesmo P ~ ) .d I?~ „ P g ~ , g 
que o contratxado não pague o prêmio nas datas convencionadas:

.,.  :". ., ,
10.4 A °apólice do seguro garantia deverá acompanhar` as módificâçoes referentes à vigência do contrato 
prineipalmedianté•áemissaò_dóespectivo.. endosso pelaseguradóia.,;-``,r'. ≥. ar- ú, n, 

10.5. Será permïtidá~à stìb'stituiçãóvdn âpólice- d'e seg`iüô=garanti _ná data dérxenóvãçãóFou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado 
o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução 
ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber. 

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada, a:operar no Pais pelo Banco Central' do " Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos beneficiosdourtigo"827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, sou :prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros, utilizados quando da contratação X r 
10.13. Se o valor da garantia for utilizado otal ou parcialmente' em. pagamento de' quãlquer obrigação, o 
Contratado obriga-se afazer a respectiva reposição no prazo máximo: de l0(dez) dias úteis, contados da data em 
que for notificada

p- .t ï..q^t :✓e

10.14. O Contratante executará a garantia. mforma prevista na legislação que rege a matéria. r 

10.14.1. O emitente da garantia. ofertada pelo contratado; deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo ,administrativo para apuração de descumpri vento de cláusulas contratuais (art. 137. 4°, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). . 

. ., ~  

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia,' ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização ;e" comunicação poderão ocorrer, fora desta vigência, não' caracterizando fato. que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os, prazos 'nrescriëionals aplicados ao. côntrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Súsepn° 662. de 11 de abril de 2022.

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização ãpara a liberação de 
importâncias depositadas emmrdinheiro a título de garantia„ acompanhada de deçlaraçao,do,contratante, mediante 
tenho circunstanciado, de quero contratado cumpriu todas as: cláusulas do contrato, # n rv 

10.16. A garantia somente será liberada, ou restituídaapos a fiel
Y

execuçao do contratoou após  sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,..será atualizada monetariamente ` . - 

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.18. Ó contratado autoriza -Io contratante~a reter; a qualquer tempo; a garantia, na fora prevista no Edital e 
neste Contrato. '. P~ 

e^ :•-,r- a ., oy". ~y, ✓GSK.. ~` o-F 

10.19. A 
x 
garantia de execução r é independente de eventual i 

. 
g ç ep garantia do  ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência 
k 

' 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, riostermos da Lei n° 14.133, de 2(21', o Contratado .que:

.} 

a.der causa à inexecução parcial. do contrato;: : . - „ 
i 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e. der causa à inexecução total do contrato; 
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
1. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, 
da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para; licitar e contratar, ,quando;praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e I do subitem acima deste_Cgntráto, bem como nas alíneas b;  d, e, f e.g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 15.6;:,§5°,„da Lei).

IV. Multa: ''` : ẁ  
a. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso, injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, ate o'Ïimite de 30 (trinta) dias,,, y 
b. Compensatória, para as infrações descritas nas 'alíneas ̀"c" a "h" do subiteni".1`•1.1, de 0,5 % a 5% 

do valor dó Contrato. V ;`''' `¢ - . 
e. Compensatória, para a inexecúção total, do•.còïitrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 

0,5% á,10% do valor do Contrato.. „'`' ~ r ~ 
11.2.1. Para infração descrita na alínea "b""do subitem 511.1`, a multa será de 5% a 1.0% do valor do 

Contrato.
11.2.2. Para infrações descritas na alínea "d"' do subitem 11:1, á multa será de :0,5% a 5% do valor do 

Contrato.  k _.. 

11.2.3. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem I L1 a multa será de 0,5% a 5% do valor do 
Contrato  a 

11.3.-A apuração das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à` Contratante (art 156, §9°) 

1?14 Todas as sanções yprevistas nester, Contrato ,poderão ser aplicadas cánmulativamente com a de 
multa (art. 156, §7°). ~a

•

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ò contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se ô procedimento, previsto no caput e parúgrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dc-declaração de 
inidoneidade para licitar ou'contratar. - " 

11.6. Antes da aplicação de qualquer sanção será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 .rr 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação..

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventuàhnente-- devido „pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será 
descontadá;da garantia prestada oü'será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
11'x8: Previamentó ao encammhamento a cobrança judiçiãl ,à' multa poderes ser , recolhida 

adi unistrativaniente nós prazo ìnúximo de 30 (tnntá ) dias, a contar da' data do recebimento da 
comunicação enviada ehi autoridade competente.. " f 
119. Na aplicação das sanções serão considerados (art: 156 

I. ã úatúrézã e a grávidadé'da'infr'açáõ cometida; 
II. as peculiaridades do aso concr'eto;`ï~;~

III. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

w,... ~ > :,, ~~',~~;`'~t.~P•. 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação' na forma do .art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA EXTINÇÃO C,ONTRÀTUÁ, 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

~, MJ U prazo estipulado para tanto. ,' _ V »5'- f~ 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado; á vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a: Administração providenciar a readequaçao,'do cronograma fixado para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item. anterior decorrer de culpa do contratado: 
12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas :sanções administrativas; e 
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção. do: contrato 'é, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual: r 
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de_ cumpridas ,as.;obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum LL °dos .motivos , previstos no artigo 137 da_ Sei n°.14.133/21,.. bem como:a. amigavelmente, 
assegurados o contraditório 'e a ampla defesa 
12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da'mésma Lei 
12.4 A alteração soçiai ou a modificação da finalidade ou da estruturada empresa não _ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir ò, contrato.  ~ r 
12.4.1 Se a operação implicar 'mudança :da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva ~. 

3-w 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será .precedido: 
A) Balanço dos eventos'contratuais.á cumpridos tou parcialmente cumpridos,. 
B) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
C) Indenizações e multas rim€ " 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para' o• reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
Yr J  r

hipótese em que será concedida indenização-gor meia dé'tèrmo mdentzátono{art: 131, cápnt;,da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se °constate que o. contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente publico gne tenha, desempenhado função na licitação »ou:atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, conipanheiro`ou parente em' linha reta,^eólaterál ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14 inciso IV da Lei n.° 14133, de 2021),.: 
w 3 + 

y ~„ . S^.ét Ai..••y ~~e 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES AO CONTRATO 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão péla disciplina ;dos arts 124=.e seguintes da Lein°;14.133, de 
2021. ~. x.,..- " :'i'i - .~.. .. 

13.2 O CONTRATADO estará t 5br'igadb''aw,aceitár; nas °'mesmas condições''eontratüáis;.: os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dõ valor inicial atualizado 
do contrato. 
13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
13.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município. 
14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - S.M.S. 
10.301.2007.2025 MANTER ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal -
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos ,pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021 e demais normas, federais,. aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990— Código yde D_e ésà do Consumidor .=..é normas e princípios gerais dos contratos 

16. CLÁUSULA DÉCIMA ;SEXTA - PUBLICAÇÃO ' 
16.1 Incumbirá ao contratante publicar, o presente instrumento no 
meios de divulgação exigidos por Lei. 

17. CLÁUSULA SÉTIMA — FORO (art. 92,§1°) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Picul:para dirimir os litígios que decorrerem da execução xdeste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme;art. 92, §1°, da Lei n° 14 1-33/21. 

18. DAS DISPOSIÇÕES: COMPLEMENTARES <<' 
18.1 Prorrogação contratual
a- A vigência do Terno de Contrato esta sujeita à condição resolutiva consubstanciada na existência de recursos 
orçamentários e financeiros correspondentes ó. „ . ~' s 
b- Eventuais pedidos de prorrogação` contratual deverão ser encaminhados pelo gestor aos setores competentes 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias ̀antes do término do contrato, com as devidas justificativas; 
e- Se fatos- supervenientes e`novos ocorrerem, o prazo previsto poderá ser mitigado e%ou alargado, mediante 
justificativa fundamentada.
18.2 Execução e recebimento ;dooljeto w 

lano Oficial dò Múmcípio e nos demais 

a- O objeto do contrato devera ser'rejeitado'no todo ou em parte, quando estivei em desacordo com o contrato e 
especialmente quando presentes quaisquer dos casos, do Arta 3.37 L do CP, evitando-se a ocorrência de dano 
efetivo ao erário. 
b- Caso a gravidade da discrepância `(qualitativa oa quantitativa)--' seja smgela e de fácil reparação, o objeto 
poderá ser recebido provisoriamente, desde que as irregularidàde"s sejam anotadas no respectivo termo 
detalhado, devendo a contratada saná-las no prazo fixado, sob pena do não recebimento definitivo e da 
imputação dë''penalidadesYcontratuais., ., . 
e- O recebimento provisório ou " definitivo não excluirá' a' responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a' responsabilidade "ético-profissiõnal ,pela'perfeita execução'do contrato ,nos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato  :..~ 
d- Compete àquele que % realizai o recebimento ".provisório '. do objeto contratual (fiscal do' contrato ou, 
excepcionalmente, ogestor): 

V. '""" "Registrar em sistema eletrônico próprio ou em livro 'fisicõ, em caso de material de expediente ou 
de bens móveis y.em: geral, o eventual iestoque já,existeiite e à quanu tida lãreëebida .t R) 

VI. Elaborar o termo detalhado ou recibo (conforme o caso), que deverá descrever, discriminar e 
quantificar adequadamente o objeto recebido, bem como registar o cumprimento ou não do prazo para 
entrega; 

VII. Garantir a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se for o caso; 
VIII. Dar o devido encaminhamento para as providências relativas ao recebimento definitivo do 

objeto. 
e- Constatando a inexecução (total ou parcial) dos serviços, o fiscal, o gestor ou a comissão (conforme o caso) 
deve informar a ocorrência à unidade gestora para adoção das medidas contratuais cabíveis, inclusive para a 
realização de possíveis glosas. Além disso, deverá provocar a autoridade máxima do ente para dar início ao 
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procedimento apuratório para possível aplicação de sanção por descumprimento contratual, sempre em 
conformidade com o contrato e com as disposições constantes na legislação. 
18.3 Obrigações do contratante e do contratado 
a- Obrigações do Contratante: 
b- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos administrativos, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
e- Salvo disposição legal ou contratual que estabeleça prazo específico, concluída a instrução, a Administração 
terá o prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
d- Obrigações do Contratado: 
e- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Admnistração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a,,:fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante; 

p t" Mti
f- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitún,..:a,suas expensas, no• total ; ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou mcorreçães.resultantes de suã•execução ou de materiais nela 
empregados;
g- Manter preposto acerti Bela Administração` no local_ da obra ou d_ o serviço para representa-Io na execução do 
contrato, se for o caso; 
18.4 Pagamento 
18.4.1 A comprovação ̀ da execução dos serviços será atestada pelo fiscal do contrato e, sem ela, não se poderá 
dar prosseguimento ̀ao:pagamento, devendo conter, no mínimo:  z 

N 
d) Identificação do fiscal, coma aposição de nome completo, matricula, assinatura e data, assim 

como sua. assinatura..
e) Relação dos .itens executados, seja pela entrega, ou pela prestação de serviço, quantificando-os, 

descrevendo-os sucintamente =e indicando o valora ser pago ao contratado. õ 
f) Identificação, e4assinatura; de outro servidor (nos mesmos moldes) que tenha conhecimento das 

condições em que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada  ordenador da despesa. 
18.4.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança ,equivalente deverá ,ser, obrigatoriamente?acompanhado da 
comprovação: da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ,ao_SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante .consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de E 
regularidade fiscal exigida pára sua habilitação nó certame 
18.4.3 Constatando-se a situação de F irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo ̀ de. .5,(cinco)~ dias s úteis, regularize, sua situação oú, no mesmo prazo,. apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante: Não havendo 
regularização ou sendo a defesa considerada, improcedente, _o contratante deverá comunicar aos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplêne a,do. contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meros pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
18.4.4 Pérs'ìstindo'akirregularidade, o contratante, deverá. adotar as_ medidas necessárias à rescisão contratual nos ~z 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 'contratado a ampla defesa. 
18.4.5 Nenhum valor será'pago tao Contratado enquanto pendente de liquidação fgn'alquer obrigação, financeira 
que lhe for {imposta, em virtude de penalidade ou madimplencia, ás qual poderá ser compensada com o 
pagamento: pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 'natureza. 
18.4.6 Nó-caso de controvérsia' sobre, a' execução doobjeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá serliberada no prazo oprevisto para pagamento.
18.4.7 No ato de liquidação dá'despesa,= os ̀ ser'viços. de•.çontabilidade comunicarão àos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, especialmente no tocante à prestação de 
serviços, para fins de retenção do valor devido ao município atítulo de Imposto Sobre Serviços (ISS). 
18.5 Gestão e fiscalização contratual 
a- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
legislação, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
b- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
c- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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d- Os agentes públicos designados como fiscal(is) ou gestor de contrato deverão preencher os seguintes 
requisitos: 

V. sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 

VI. tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantída pelo poder público; e 

VII. não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

VIII. não ter atuado, no certame que deu origem ao contrato, como pregoeiro, agente de contratação, 
membro de comissão de licitação ou estar envolvido ;comi o;pagamento do contrato. 

18.6 Fiscalização 
a- A execução do contrato ̂  deverá ser acompanhada e:"fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, que _será(uo) designado(s) mediante pórtária específica para a contratação objeto deste 
documento. 
b- Na designação do(s)= fiscal(is) devera ser observado õ princípio da segregação de funções, vedada a 
designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros'`e•de ocorrência de' fraudes ;na respectiva contratação 

,~ 
c- O fiscal do contrato,; acompanhará a execução do, contrato,... para,"que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores' resultados para a Administração. .,., , 
d- O fiscal do contrato anotará no ,histórico de gerençiamento do contrato todas, as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com á descrição do :que for necessário para a regularização dns:.faitas, oú dos defeitos 
observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o, fiscal r.do'" contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a.correçao 
e- O fiscal do contrato informara ao ¢ gestor do contato cm tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassemusúa.competência, para que adote as medidas necessárias e,saneadoras, se for 
o caso. 
f- No caso dë ocorrências que possam inviabilizar =a- execução do contrato nas .datas aprazadas, o fiscal do 

N contrato comunicara o fato imediataïnénte ao gestor do: contrato. 
g- O fiscal dó contrato comunicará ao gestor do contrato,, em tempo hábil, o`término do .contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 

n 
{ 

h- O fiscal do contrato verificara a`manutenção das, condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as "glosas e a,formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário:: , w a ' Q:..
i-Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno auxiliarão o fiscal do contrato, de modo a dirimir 
suas possíveis dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
18.7 Gcstão~~ :. x -n
a- O gestór do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os- registros 'formais "da execução no histórico `de gerenciaxnento do*contrat6,'a exemplo da 
ordem de serviço, ̀ do`'registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas ̀à verificação da necessidade de adequaçóes do contrato para fins ̀ de atendimentovda finalidade da t administração. < '   m
b- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais ''do 'contrato, de todas as ̀ocorrências 
relacionadas à execução docontthto °e' as medidas', adotadas, informando;, se for ?oFcáso àvautoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
e- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. d-
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fms de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 
e- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos teituos do 
contrato. 
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f- Compete ao gestor do contrato formalizar e encaminhar documentos relativos aos procedimentos que 
envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros. 
g- Devem ser designados, na mesma portaria, os servidores que substituirão o fiscal e gestor titulares em suas 
faltas e impedimentos não superiores a 60 (sessenta) dias. Caso o período de substituição seja superior a 
sessenta dias, deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 
h- O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo 
o servidor indicado expor ao superior hierárquico as vedações e/ou limitações técnicas que possam impedir o 
diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 
i-Os gestores e fiscais designados devem ser formalmente cientificados acerca do contrato que deverão 
acompanhar, inclusive com a entrega a eles de cópias do edital. (ou.aviso de contratação direta) e do instrumento 
de contrato (ou documento substituto). 'á

j- Deve-se instaurar um processo administrativo de acompanhamento para cada contrato firmado, exceto no caso 
de compras com entrega imediata integral dos bens: adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras 
inclusive quanto a assistências técnica, independentemente de seu valor.
i- Poderá ser nomeado servidor para atuar como gestor ou fiscal ;em,mais de um contrató;(como exceção), desde 
que não haja prejuízo na qualidade do acompanhamento dos feitos: {• y-q , ti " 
m- A designação do fiscal .e  do gestor de cada contrato administrativo deve ser imediatamente comunicada ao 
TCE/PB (através portal do gestor) e comunicada à Promotoria .de Justiça da Comarca de Picm a cada 06 (seis) 
meses.
n- O Poder Executivo municipal deve promover, na medida do possível, a devida capacitação dos agentes 
públicos que geralmente são designados como fiscais e gestores ?d ' 

TESTEMUNHAS ` 
~<.

PELO;GÓNTRXTANTE 

nexo IÍIÚ Minutada ata de registro de"preços 
p-iC', e :l tvi: i4T~ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Prefeitura Municipal de Baraúna-PB 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N° 

~ ~-
de 2024. 

O MUNICÍPIO DE BARAÚNA/PB, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF n° 
01.612.512/0001-71, com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 15, Centro, Baraúna/PB, CEP: 58.188-000, doravante 
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denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo prefeito, o Sra. Austryanee Jerônimo dos 
Santos, brasileira, viúva, portador da cédula de identidade n°.   inscrito no CPF/MF sob o n° , 
residente e domiciliado  , bairro  , Baraúna/PB, CEP:  , em decorrência da licitação 
realizada através do Pregão n° XX/20XX, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicado o 
Edital n° _/ no dia de ....J /202 , processo administrativo n.° , RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n. 028, de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETI 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para ãa.:eventual contratação de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECLALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS DE CONFECÇÕES DE PRÓTESES 
DENTÁRIAS DE FORMA PARCELADA;,. PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DO SISTEMA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARAÍINA PB;- especificado (s). no(s) item(ns)`  „ f`"i  do Termo de 
Referência presente no:.anéxo   do edital de Licitação, n° `:: '/..' -que e parte integrante` desta Ata assim 
como as propostas c1 os preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. ỳ

2. CLÁUSULA SEGUNDA —DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS_. 

2.1. O preço registrado,; as especificações do objeto, as quantidades . nünimas. e -máximas ~de cada item, < ~ 
fornecedor(es) e as demais'çondiçoes'ofertadas na(s) proposta(s) são as indicadas rio Anèxo i da presente Ata. r  • ~~~s ~ . 

s° .

2.2. A listagem do cadastro ;de reservareferénte ao presente registro de preçõs constá do AneXÓ'IÍ desta Ata. 
r .: , .. n ,ya ` • , .~ ~ - . ._ .. ...ïà.,:, - . ~~ 

_ 

3. CLÁUSULA TERCEIRA DO 0RGA0 GERENCIÁDOR É PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será o PREFEITURA MUNICIPAL'DEBARAÜNÁ= 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAADESAO •ti ATA DE REGISTRO DE PRE' . . , . .

4.1. Durante a vigência da_átã;`;os órgãos e ás ëntidadës 
participaram do procedimento de IRP poderão .áderu,•.a ata 
participantes, observados os segumtes•hrequisitos: 

úbliëa.ymunicipal que não 
os';na..condição de não 

4.1.1. apresentação de justificativa d'a aïitagerii: dïi àdésão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.i.2É. demonstração de qne^õs valòres registrado' e:' ' 
mércádo na_forma'do .rI 23 dã Le n° 14.133/2021,, e` ~.. a I '
4:131 consulta ,e aceitação previas do orgão_gerençiádore do fornecedor ti ã - . 

4.2 A autorização do orgao _gerenciador apenas sera realizada aposta aceitação da adesão pelo forgecedor. 

4.2.1. O órgáóygerehciadorpodera rejeitar': adesões caso elas possáin acarretar prejuizo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.2.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada no prazo fixado pelo órgão gerenciador, observado o prazo de 
vigência da ata 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
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4.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro' dè Pxèços será de 1: (um) ano, i a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogada por igual periodo, mediante 'a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contratos decorrénte da ata de registro. .dc preços terá sua vigência ;estabelecida no próprio 
a,

instrumento contratual e observará no momento ̀ ;da, cõntrãtâção e a cada: ,ex.w-'ercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianüal, quando ultrapassar 
1 (um) exercicio financeiro.

5.1.2. Na ffórmahzação do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos: 4 ,agi 

5.2. A contratação; com 7os : fornecedores >registrados na ata será sérá formalizada pelo _órgão oú, pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, °emissão de not~de empenho de` despesa, autorização de w 2 .~...~  . . '..sY ~ wat  F' .. ~.• 
compra ou outro mstrumentó hábil, ç`onformëïo art. 95 da7» éi.n°:1413372021: . 

5.2.1f , O`instrumento contratual de que trata ó item 5.2:F,deverá;ser-assinado no prazo de validade da ~ .  ~ 
ata derëgist"ro=de, preços. . ~`J - ' 

. . ..4sa,. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro ;de preços poderão ser alterados observado o art. 124 da Lei 
n° 14.133/2021`. 

5.4. Após a homologação a licitação, deverão ser observadas ias segu pára formalização da ata 
de registro de preços: ~Ë a~ - , 

5.4.1. Serão registrados na ata os. preços e os quantitativos Wdo adJ idicatário vedada a cotação de 
quantitativo inferior ao máximo previsto nõ edital„'sob pena de desclassificação. 

5.5. Será incluído na ata, na forma do Anexo II, o_registro dos licitantes,ou dos fornecedores que: 

5.5J. Aceitarem cotar os bens„ as obras.ou os serviços com preços jguais aos .do ,adjudicatário, 
observada a classificação ,da licitação; :e " t 

r' '[ 'i • ';~i .. meã:  r'~-~rn. :-'.t . 
♦ ac;. 5.5.Z Mantiverem sua proposta original. 

5.6. Será respeitada nas contratações, a ̀ ordem de' classificação dos licitantes ou' dos'fornecedores registrados na 
ata. v.. ~.~ , ~ 3 , °,  r ~.,1 t „ ~ ~ . ^• ~.~ ~~ ~ r ~~ `~  _ , f , . ~_ ~ ~,,~~; 

tiïtès cóndiçoés 

.•w V 

5.7. O registro a que se refere o item 5.5 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir selas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.7 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos_ no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/202L N • _ x 

<e _ 
5.10.1.O prazo de convocâ ão poderá ser prorrogado 1 µ(uma) vez, ,por igual penodo, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, :desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceitapela Admmisfra~ão. h. 

ef 

5.12. Quando o convocado não assinar a.atã, de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 5.9, fica facultado;, a:Admüiistração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual; prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classifieadõ: 

5.13. Na hipótese. de nenhum dos licitantes que trata °.o:itèm 5.5 aceitar a contratação nos (ermos do item 
anterior, a Administração, observados o valor` estimado. e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1. Convocar pára negociação os demais licitantes ou`fomecedõres remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de çiassificáção, çom ,vistas à obtênção de preço 
melhor, mesmo que acima do préçò do adjudicatário; ou f 

5.13.2.. Adjudicar e firmar n contrato nas condições ofertadas pelos licitantes. ou fornecedores 
remanescentes, atendida ̀a 

x
ordem classificatória; quando frustrada ̀ a negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas 
mas não obrigará a Administração a contratar,_ facultada a realização de, licitação _especifica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. r 

6. CLÁUSULA SEXTA — DA ALTERAÇÃO "OUATUALIZAÇAOy DOS ,PREÇOS RËGÌSTRAADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser aiterádós tiii atuálizáós' ëm "decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: °` ` µ z 

6.1.1 Em a caso dã força maior, :caso fortuito ;o i fato do. príncipe="ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências inõalcúlaveis, rque inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos' termos da alínea "d" do inciso tI do. caput do art. 124 da Lei n°,14.133/2021; 

6.1.2. Ém .caso de criação, alteração ou áxtinçãà de quaisquer tributos ou "encargos "legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão ̀sobre`os preços registrados. 

6.2. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, na forma 
do art. 93 do Decreto Municipal n° 28/2023. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrados _o órgão;=,gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem fumado contratos "decorrentes dií ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade d'e diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Leí`ii° 14.133/2021's

7.2. Na hipótese de o preço de, mercado tornar-`se superior ao, preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecïdãs'na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente gúe;supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou 4a,planilha,de custos que demonstre à inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente

} • 
7.2.2. Na hipótese de não "comprovação da existência de fato, superveniente que inviabilize o preço 
registrado, •o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas ~naT ata, ,sob pena de cancelamento` dó seu registro,, nos termos do item 9.1, sem prejuízo r
das sanções previstas na Lei n°`14.1=33/2021, e na legislaçãó;áplï`cáyel..', n -~ 

7.233 Na hipótese tidc cai velamento do registro do fornecedor, nos ternos .do item anterior, o 
gerenciador convocara os-fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de' classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o'_dispostó.no item 5.7. . ~ , 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas. negociações, :o órgão ou entidade gerenciadora; procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item.9.4, e adotará as medidass cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa:

7.2.5. .Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado conforme previsto rio icem 7.2 e no .item- '7.'2.l o órgão gerenciador atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores;, praticados pelo 'mercado. .

' -yº~t i .+ • ~,  { ~ . ,~~
7.2.6.O órgáo gerenciador comunicará _aos,, órgãos e às entidades=:que tiverem ;firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, parra que avaliem a 
necessidade de alteração contratual; observado o disposto noEart 124 da 'I ei n° 14:133/202f

"~•, k~.. 
'. 

p^Sn-• ~:}.~ 
8. CLÁUSULA OITAVA DO CANCELAMENTO' DO RÈGÍSTRO'DO^ ~ .m LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. não assinar o coutiato ou retirar instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
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8.1.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público 

8.4.2. A pedido do fornecedor, dé'córrente de,cásò fortuito ou força.maior, ou ; r. 
• .. , ~.,,,,„;•  -..~~_a~ min.-. , •. 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço, de mercado se tornar 
superior ou mferior'ao preço registrado. 

9. CLÁUSULA NONA DAS PENALIDADES 

9.1.O descumprimentódalAta de Registro de, Preç w 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido` injusfiftcadamente após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do órgão- gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descúmprimento disser respeito às 
contratações dos, órgãos ou entidade participantes... caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. `,°;,c 

9.3.O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador q ialquer das ocórrências previstas 
no item 9.1 dada a necessidade de instauração de procedimento_ tiara cancelamento do_registro do fornecedor. 

10. CLÁUSÚLA DÉCIMA ̀￼_ DAS ' CONDIÇÕES GERAI { ' 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 'e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao edital de licitação. - . , 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens,, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo=sehouy,er prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

i 

Párayfirnieza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ._.. (..) vias de igual teor, que, 
depois de},lida e fichada em órdem, vai assinada, pelas, partes e e/ çannnT,ada cãia aosy demais órgãos F 
participantes (se houver) 

r 

~ ~ ~Ytrl ~ 

Assinaturas 

~.. 

de de 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legaleis) do(s)fornecedor(.') registrado(') 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

ESTADO DAPARAIBA 
PREFEmJRAMUNIC[PAGDE BARAÚNA 

CNPJ: 07.672572/000 -77 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 

ao adjudicatário: 
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Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

Seguindo a ordem de-clássificação, segue relação de fórneçedorès gtie mantiveram sua :proposta original: 

Item 

do 
TT]
1S~ 

Fornecedor (razão sóçiül;:Ç'IVPJJ/tl~x ëi~d~re~á:;~óïïtatos, repres•entanté), ~ . r   .., , (Jf• 
; nx:* , . 

;tµ =» e„~:
` 

t t 

X 

Especificáçã 

o 

r ~ 

sy . -. 

nx Marca 

(se exigida no 

 edital)

. ,'? rk 

Modelo 

('s'e exigido no ` 

edital)

. AT. ~^ • . 

Unidade ° 

~ ~ ~ ~' ~ 

~

. - 

Quantidade 

" Míixima  ~.. ~ 

~~~ . ~ ~ .~ ~`'Míninïa 
~£~ A• ~ 

C« ~. • 

Qúantidà 

~ `de~ 

, . 

Valor Un;# 

 ~ ;  ~ 

~~ 
;'.{ ~o, 

~ '^~ 

Prazo 

`garantia

ou 

validade 

„
ANEXO IV =Modelo de própóstá .. .._ z  

PROPOSTA 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00014/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA- PB. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONFECÇÕES DE PRÓTESES DENTÁRIAS DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AOS 
USUÁRIOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BARAÚNA-.PB. 
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PROPONENTE: 
CNPJ: 

Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

CÓD. DISCRIMINAÇÃO UND 
MARCA 

!MODELO 

PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

I

J 

+ , ~' 

,t_ p 'si
.

y á 

. , 
 h

r-•' 

-~ 
yA~ 

1 
y Ay 

. 
_ y,: .

~ y
n~', ,.1$,~+̀~..•,~~4r ?~ 

-- ~ ..h 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA -R$ 
PRAZO DE ENTREGA:.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PRÓPÓSTA: g" 
Dados bancários do pròpónente para fins de pa aMentof 
Banco: , 

Conta: 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASS1NATUR A 

... . V 
b ~' ~ -  i'-;.A ) X,t .1^• *'K: ~. 

iz 

Representanté legal do proponente 3OBSÉRVAÇAO aproposta devera sec°elaborada. empapei t'imbrado do proponent . 

~ ~ , : ~ °• ~~, ~ _t à , _ ; , , 
ANEXO'V-1VIõdelõs de déclar`açõés L 

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00014/2026 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00014/2026 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA - PB. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 
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1.0 -DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que 
está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato 
impeditivo. O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar 
ocorrências posteriores. 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. O proponente acima qualificado 
declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou 
comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Baraúna-PB, como também em nenhum outro órgão ou entidade a 
ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho "degradante õu forçado O prop nentè acima qualificado, declara sob as penas 
da Lei, que não possui em sua cadeia "produtiva, nos termos do Art. 1 ° , Incisos IIIs e IV, e do Art. 5°, Inciso Ill, da 
Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para- deficiente e de acessibilidade. O proponente acima 
qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento; da reserva de cargo prevista na norma vigente, 
consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24,de julho de 1991; para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionáriodácmpresà, atende às regras de acessibilidade previstas. 

6.0 — DECLARAÇÃO de observância do limite r de contratação :com a Administração Pública. O : proponente acima 
qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de mioroempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-
calendário, ainda não celebrou contratos. com a Administração Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida pára fins de engnàdramento como EPP, nos termos do Art 4° §§ 2º e 3, da Lei .14.133/21. 

7.0 - DECLARAÇÃO de não empregar- menor."O proponente acura qualificado declara, sob as penas ãda Lei, que não 
emprega menor de ,dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, e nem menor de' dezesseis sanos, em qualquer 
trabalho, podendo existir, menor~3a partir de quatgrze:anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em 
acatamento às disposições do, Art. '7°. Inciso XXXIII, da Constituição Federal; acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1999 

Local e Data NOME/ASSINÀTÜRÀ/CAR 

Representante legal do proponente:' 

OBSERVÃÇÃOt" àrdeclaraçãor deverá se~ elaborada em papel timbrado do proponente. 
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